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BRB Stock Pro Series supera
160 largadas em Interlagos

Autódromo de Interlagos recebe as provas 160 e 161 da
história da Stock Pro Series

A BRB Stock Pro Series vol-
ta a um de seus palcos mais tra-
dicionais neste final de semana
para a disputa da terceira etapa
da temporada 2026. Entre os dias
24 e 26 de abril, o Autódromo
José Carlos Pace, em Interlagos,
recebe as corridas de núme-
ro 160 e 161 da história da Stock
Pro naquele circuito.  Interlagos
é o traçado com mais provas da
categoria, seguido por Goiânia
(GO), que soma 84 largadas. 

Após passar por Curvelo
(MG) e Cascavel (PR), chega a
vez do chamado templo do
automobilismo brasileiro “ouvir”
o ronco dos novos  motores  V8 da
categoria. As duas primeiras eta-
pas mostraram o equilíbrio do grid,
com quatro vencedores diferentes:
Enzo Elias (Toyota) e Felipe Fra-
ga  (Mitsubishi) triunfaram na
etapa mineira, enquanto Gui-
lherme Salas e Nelson Piquet
Jr. venceram no oeste parana-
ense, ambos  de  Chevrolet.
Fraga lidera o campeonato com
218 pontos, seguido por Enzo
Elias (191) e Felipe Massa (183),

que competem a bordo de
um Toyota Corolla Cross e um Che-
vrolet Tracker, respectivamente. 

Histórico Interlagos 
Com 4.309 metros de exten-

são  e 15 curvas  no  traçado 
de sentido anti-horário, Interlagos
é um dos circuitos mais desafiado-
res do calendário. A pista mais em-
blemática da América do Sul
é completa: possui subidas,
descidas, duas longas retas e cur-
vas famosas, como as do S do Sen-
na. Por isso, Interlagos é o circui-
to favorito de muitos pilotos.  

Desde a estreia da Stock no
local, em 13 de maio de 1979, pro-
va vencida por Affonso Giaffone
Jr. a bordo de um Opala, o autó-
dromo já recebeu 159 corridas. O
maior vencedor da História é
Ingo Hoffmann, com 26 primeiros
lugares, seguido por Chico Serra
(15) e Paulo Gomes (13). Entre os
pilotos em atividade, Ricardo
Maurício é o principal destaque,
com oito triunfos em Interlagos
(2007, 2010, 2017, 2019, 2020, 2021,
2022 e 2023), consolidando-se

como o atual “Rei da Pista”. 
Hoffmann também lidera o

ranking histórico de pódios, com
55 presenças entre os três primei-
ros, à frente de Chico Serra (29) e
Paulo Gomes (28). No grid atual,
os maiores frequentadores do
pódio no traçado paulistano são
Cacá Bueno (18), Ricardo Maurí-
cio (16) e Thiago Camilo (15). 

O melhor tempo de classifica-
ção da história pertence a Felipe
Fraga, com 1min36s152, registra-
do em 2019 com Chevrolet Cruze.
Já a volta mais rápida em corrida
é de Ricardo Maurício, com
1min36s058, também em 2019 com
Chevrolet Cruze. Na atual gera-
ção de SUVs, os recordes são de
Fraga (1min36s922 na  classifica-
ção, em 2025) e Gaetano Di Mau-
ro (1min37s920 em corrida, em
2025), ambos com o Mitsubishi
Eclipse Cross da Eurofarma RC. 

A etapa mais recente em Interla-
gos, disputada em dezembro de 2025,
teve Guilherme Salas  (Chevrolet) na
pole position, com vitória de Felipe
Fraga  (Mitsubishi)  na corrida sprint
e de Arthur  Leist (Toyota) na prova

principal, evidenciando o equilíbrio
da categoria. 

Além da Stock Pro Series, o fim
de semana contará com a terceira
etapa do TCR South  America/TCR
Brasil Banco BRB, além da abertu-
ra das temporadas da Stock Light
e da BRB Fórmula 4 Brasil. 

Felipe Fraga lidera o campeo-
nato após duas etapas, com 218
pontos somados. O piloto da Euro-

farma RC venceu a corrida principal
em Curvelo e, mesmo sem subir ao
pódio em Cascavel, manteve a
consistência ao conquistar bons
pontos nas duas provas, com um oi-
tavo e um quarto lugares, respectiva-
mente, resultados que garantiram ao
piloto de Tocantins a manutenção na 
liderança na tabela. 

“Estou muito ansioso para
correr em Interlagos novamente

com os novos motores V8. Es-
tou feliz com o início da tempo-
rada, o carro tem se mostrado
muito competitivo, mas sabe-
mos que será um desafio, prin-
cipalmente com o lastro de
30 quilos.* A ideia é manter
esse ritmo, focar no campeona-
to e somar o máximo de pontos
possível”, comentou Fraga.  

*Desde 2020, para equilíbrio da
categoria, os líderes do campeo-
nato da BRB Stock Pro Series le-
vam um lastro adicional no carro. 

A Band transmitirá, ao vivo,
a prova sprint no sábado (25), a
partir das 13h30, e a  corrida  prin-
cipal no domingo (26), a partir das
12h. Além da transmissão em TV
aberta, o canal por assinatura Ban-
dSports também exibirá ambas as
provas. No YouTube, o canal
Stock Car Channel transmitirá as
corridas, assim como a classifica-
ção, que será realizada no sába-
do (24), às 8h45. Outra transmis-
são que exibirá tanto as corridas
quanto a classificação é o Terra,
que desde Cascavel é o novo
Media Partner da categoria. 
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BRB Fórmula 4 Brasil abre temporada em Interlagos

Uma das provas da última
etapa, em Interlagos, foi
disputada embaixo de chuva

Categoria-escola do automo-
bilismo nacional credenciada pela
FIA (Federação Internacional do
Automóvel), a BRB Fórmula 4
Brasil dá início à temporada
2026 no próximo final de
semana, entre os dias 24 e 26 de
abril, no Autódromo de Interla-
gos, em São Paulo. Consolidada
 internacionalmente como a prin-

cipal porta de entrada para jovens
pilotos no automobilismo de mo-
nopostos, a competição inicia mais
um campeonato reunindo novos
talentos e equipes tradicionais do
cenário nacional. Em 2025, o título
ficou com Heitor  Dalagnol, após
uma temporada bastante equilibra-
da. O jovem campeão de 16 anos já
partiu para uma carreira internacio-
nal:  disputa em 2026 o Eurocup-3,
pela  Palou  Motorsports. 

A Fórmula 4 é uma categoria
criada pela FIA para ser o primei-

ro degrau para jovens pilotos após
terminarem seus ciclos no
kartismo. Podem participar 
competidores a partir dos 15 anos de
idade, todos com um objetivo em
vista: o campeão da temporada con-
quista 12 dos 40 pontos necessári-
os para a obtenção da Superlicença
da FIA, credencial obrigatória para
competir na Fórmula 1. 

O formato do fim de semana
conta com três treinos livres ofi-
ciais e a sessão classificatória na
sexta-feira. No sábado, serão dis-Fo
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putadas as corridas 1 e 2, en-
quanto no domingo acontece a
corrida 3. Com patrocínio do
Banco BRB, Petrobras e Abarth,
o  grid da versão disputada no
Brasil é formado por pilotos l
ocais e argentinos.  

Todas as corridas da F4 Bra-
sil serão transmitidas ao vivo
pelo BandSports, na TV por as-
sinatura, e na internet, pelos
canais de YouTube do Terra,
Esporte na Band e pelo canal
oficial da Fórmula 4 Brasil. 

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,96
Venda:      4,96

Turismo
Compra:   4,98
Venda:      5,16

Compra:    5,81
Venda:       5,81

 Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

29º C

15º C

Quinta: Dia de sol
com névoa fraca
ao amanhecer e à
noite.

Previsão do Tempo
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Os acionistas do Banco de
Brasília (BRB) aprovaram, na
quarta-feira (22), a proposta
de aumento de capital da ins-
tituição estatal, cujo principal
acionista é o Governo do Dis-
trito Federal (GDF), que de-
tém 53,7% das ações.

A proposta aprovada duran-
te a Assembleia Geral Extraor-
dinária desta manhã prevê que
o banco emita ações ordinárias
e preferenciais até o limite de
R$ 8,81 bilhões. Cada ação será
emitida por R$ 5,36 no merca-
do, para subscrição privada.

A expectativa dos dirigentes
do BRB é que, com a emissão
de ações, o capital social do ban-
co passe dos atuais R$ 2,344
bilhões para, no mínimo, R$ 2,88
bilhões. Já o máximo previsto
chegaria a R$ 11,16 bilhões.

Ainda de acordo com o
BRB, o aumento de capital visa
a assegurar níveis adequados de
capitalização do banco; ampliar
a capacidade de crescimento
das operações da companhia e
reforçar sua estrutura de capi-
tal, fortalecendo seus indicado-
res prudenciais e patrimoniais.

Para viabilizar a proposta,
os acionistas autorizaram o
Conselho de Administração do
banco a tomar todas as provi-
dências necessárias ao au-
mento de capital.

Também foram homologa-
das na assembleia as nomea-
ções do atual presidente da
instituição, Nelson Antônio de
Souza, e de Joaquim Lima de
Oliveira e de Sergio Iunes Brito
para o Conselho de Adminis-
tração.                    Página 3

  Página 6

Arsesp define novas regras
 para facilitar quitação de
débitos de água e esgoto

Anvisa aprova Mounjaro para
criança e adolescente com

diabetes tipo 2

Governo autoriza nomeação
de 3.147 aprovados no CNU
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A PALAVRA - ”Ora, o mesmo Senhor da paz vos dê sempre
paz de toda maneira. O Senhor seja com todos
vós” 2 Tessalonicenses 3:16

Com a nova regra, passam a existir limites claros para a
cobrança de encargos e fortalece o direito à informação

A Agência Reguladora de
Serviços Públicos do Estado de
São Paulo (Arsesp) definiu no-
vas diretrizes para facilitar o pa-
gamento de contas de água e es-
goto em atraso em todo o esta-
do. Na última quinta-feira (16), a
agência publicou uma nova nor-
ma com regras mais claras e jus-
tas para a cobrança, renegocia-
ção e parcelamento dessas tari-
fas. A medida vale para todas
as concessionárias reguladas
pela Arsesp e busca, além de
simplificar a quitação de débi-
tos, evitar o aumento excessi-
vo das dívidas e garantir mais
proteção ao consumidor.

“A norma representa um
avanço importante, respondendo
a uma demanda da sociedade por

mais transparência e equilíbrio
nas cobranças, além de incorpo-
rar formas mais modernas de pa-
gamento. Ela demonstra o resul-
tado de uma regulação forte e res-
ponsável, alinhada às necessida-
des da população”, afirma o dire-
tor-presidente da Arsesp, Diego
Domingues.

A deliberação da Arsesp, pu-
blicada no Diário Oficial do Esta-
do (DOE), foi construída com a
participação da sociedade. A
Agência manteve consulta públi-
ca de 6 a 20 de março de 2026,
com o objetivo de receber contri-
buições, reforçando a transparên-
cia e a participação social no pro-
cesso regulatório.

Com a nova regra, passam a
existir limites claros para a co-

brança de encargos: multa de até
2% sobre o valor em atraso, ju-
ros de até 1% ao mês e correção
pelo IPCA, sendo proibida a co-
brança de juros sobre juros. Na
prática, isso impede que a dívida
cresça de forma desproporcional
ao longo do tempo.

A norma também fortalece o
direito à informação. Antes de
fechar qualquer acordo, o con-
sumidor deverá receber, de for-
ma clara, todos os detalhes da
negociação, como valor total
da dívida, encargos aplicados,
número de parcelas, valor final
e condições de pagamento, o
que permite uma decisão mais
consciente.

Outra mudança importante é
a ampliação das formas de paga-
mento, que passam a incluir, além
da fatura regular, opções como
Pix e cartão de crédito. Também
será possível incluir parcelas di-

retamente na conta mensal. A
medida traz mais flexibilidade e
facilita a organização financeira
do usuário.

A deliberação garante ainda
o direito de antecipar o pagamen-
to da dívida, com redução pro-
porcional de juros e encargos, e

determina que as concessionári-
as considerem a situação socio-
econômica do usuário, especial-
mente em casos de dificuldade
financeira, adotando critérios
objetivos e não discriminatórios.
Além disso, todas as políticas de
renegociação e parcelamento de-

verão ser aprovadas previamen-
te pela Arsesp e divulgadas de
forma transparente nos canais de
atendimento. Com isso, a Agên-
cia reforça sua atuação na fisca-
lização e assegura que os consu-
midores tenham acesso a regras
claras e iguais para todos.

Outro ponto relevante é que,
enquanto um débito estiver sob
análise da Arsesp, ficam suspen-
sas as medidas administrativas de
cobrança relacionadas a esse va-
lor, garantindo mais segurança ao
usuário durante o processo.

Com a iniciativa, a Arsesp re-
força seu papel na defesa do con-
sumidor e na regulação de servi-
ços essenciais, promovendo
mais equilíbrio nas relações en-
tre usuários e concessionárias e
contribuindo para que a popula-
ção mantenha o acesso regular
aos serviços de água e esgoto.
(Governo de SP)
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Universitários podem participar de processo
seletivo de transferência para a USP

Quem está regularmente ma-
triculado em cursos de gradua-
ção de qualquer instituição de
ensino superior pode participar
do exame de transferência para
cursos da USP. As inscrições es-
tão abertas no site da Fuvest
neste link até o dia 5 de maio para
o processo de pré-seleção no 2º
semestre de 2026 e no 1º semes-
tre de 2027. O valor da taxa de
inscrição é de R$ 228 e, ao térmi-
no da inscrição pelo site, é gera-
do um boleto que deve ser pago
até o dia do vencimento na rede
bancária.

São 933 vagas, das quais 124
serão destinadas exclusivamen-
te a candidatos do Programa de
Estudantes-Convênio de Gradu-
ação (PEC-G), que concorrerão
entre si. Podem se candidatar à
transferência alunos regularmen-
te matriculados, em 2026, em cur-
sos de graduação de qualquer
instituição de ensino superior,
inclusive da USP.

O exame será dividido em
duas etapas: a pré-seleção, de

caráter geral, a cargo da Fuvest,
e a seleção, com base em conteú-
dos específicos, sob responsa-
bilidade das diversas unidades da
USP, que publicarão até 10 de
abril seus respectivos editais com
informações a respeito das pro-
vas de seleção.

Previsto para ser aplicado
presencialmente em 17 de maio,
o exame de pré-seleção cons-
tará de prova constituída de 80
questões de múltipla escolha,
com cinco alternativas, das
quais o candidato deverá indi-
car apenas uma como correta.
Serão avaliados os conheci-
mentos do candidato em vári-
as disciplinas, no nível corres-
pondente ao que é ministrado
no ano inicial de cursos de gra-
duação, conforme a área em que
o curso pretendido se insira:

para os candidatos aos cur-
sos da área de Humanidades, se-
rão apresentados 34 testes de
Língua Portuguesa, 12 testes de
Língua Inglesa e 34 testes de
conhecimentos sobre Cultura

Processo de pré-seleção é no 2º semestre de 2026 e no
1º semestre de 2027
Contemporânea;

para os candidatos aos cur-
sos da área de Ciências Exatas,
serão apresentados 24 testes de
Língua Portuguesa, 12 testes de
Língua Inglesa, 22 testes de co-
nhecimentos em Matemática e
22 testes de conhecimentos em
Física;

para os candidatos aos cur-
sos da área de Ciências Bioló-
gicas, serão apresentados 24
testes de Língua Portuguesa,

12 testes de Língua Inglesa, 22
testes de conhecimentos em
Genética e 22 testes de conhe-
cimentos em Bioquímica.

A divulgação da lista de
convocados para a segunda
etapa da seleção será feita no
dia 26 de maio.

Para mais informações, aces-
se o Guia de Transferência na
página do processo de transfe-
rência em https://www.fuvest.br/
transferencia  (Governo de SP)
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Academia de Finanças abre inscrições
para atendimento gratuito

Moradores e microempreen-
dedores interessados em plane-
jar melhor o uso do dinheiro ou
entender caminhos possíveis
para reduzir dívidas podem parti-
cipar de uma nova edição da Aca-
demia de Finanças, iniciativa da
Prefeitura de São Paulo. Nos dias
24 e 25 de abril e 08 de maio, se-
rão oferecidas consultorias indi-
viduais e gratuitas, conduzidas
por planejadores financeiros
certificados pela Planejar, nos
TEIAs (espaços de trabalho co-
laborativos) em Santo Amaro,
Heliópolis, Cidade Tiradentes,
Cachoeirinha, Vergueiro e Ita-
quera. As datas, horários e lo-
cais podem ser consultados no
site da ADE SAMPA. A inscri-

ção deve ser feita até um dia an-
tes da atividade.

Na prática, as dicas dos pla-
nejadores financeiros mostram
que existem outros caminhos
para sair das dívidas sem recor-
rer ao banco. Um empreendedor
pode, por exemplo, reavaliar seus
contratos e as despesas fixas
para ajustar o fluxo de caixa. En-
tre os casos atendidos nas edi-
ções passadas da Academia de
Finanças, há pessoas que enten-
deram que a saída seria analisar a
rentabilidade dos produtos e
mudar o foco do negócio para o
que gerava mais margem. A deci-
são, aparentemente simples, re-
vela um deslize comum entre pe-
quenos empreendedores: crescer

em volume sem necessariamente
crescer em lucro.

A consultoria também já aju-
dou empreendedores a criar es-
tratégias comerciais mais asser-
tivas para girar estoque parado e
transformar produtos em liquidez
imediata, evitando novos finan-
ciamentos. Para isso, os partici-
pantes recebem materiais educa-
tivos e orientações práticas para
desenvolver planos financeiros
mais eficientes e saudáveis. A
iniciativa também incentiva a for-
mação de redes de apoio comu-
nitário voltadas à educação fi-
nanceira e à cooperação entre
empreendedores locais.

“A Academia de Finanças
auxilia os paulistanos a constru-

írem uma relação mais saudável
com o dinheiro e se converte em
uma oportunidade de aprendiza-
do e autonomia para quem em-
preende, quer quitar dívidas e
planejar o futuro com mais segu-
rança”, declara o secretário de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, Rodrigo Goulart.

Iniciativa da Prefeitura de São
Paulo, a Academia de Finanças é
executada pela ADE SAMPA
(Agência São Paulo de Desen-
volvimento) em parceria com a
Planejar (Associação Brasileira
de Planejamento Financeiro), que
disponibiliza planejadores certi-
ficados com a credencial interna-
cional CFP® (Certified Financial
Planner). (Prefeitura de SP)

Governo amplia estratégia de vacinação contra
chikungunya e inicia ação em Bady Bassitt

O Governo de São Paulo ini-
ciou na quarta-feira (22) a ampli-
ação da estratégia de vacinação
contra a chikungunya no muni-
cípio de Bady Bassitt, na região
de São José do Rio Preto. A ação
segue o modelo do projeto-pilo-
to implementado em Mirassol, em
fevereiro, que marcou o início da
imunização no país com a vacina
desenvolvida pelo Instituto Bu-
tantan, órgão vinculado à Secre-
taria de Estado da Saúde (SES),
em parceria com a farmacêutica
franco-austríaca Valneva.

A vacinação seguirá a estra-
tégia definida pelo Ministério da

Saúde (MS) e será realizada gra-
tuitamente nas unidades de saú-
de do município que possui cerca
de 29 mil habitantes. Poderá rece-
ber o imunizante toda a popula-
ção de 18 a 59 anos que procurar
as unidades de saúde da cidade.

A vacina contra a chikungunya
foi aprovada pela Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) em abril de 2025 e também pos-
sui autorização para uso no Cana-
dá, no Reino Unido e na União
Europeia. Estudos clínicos indicam
que o imunizante é bem tolerado,
com eventos adversos predomi-
nantemente leves a moderados,

além de induzir resposta imunoló-
gica após uma única dose.

Na primeira etapa, a vacina foi
aplicada de forma estratégica em
10 municípios de quatro estados,
selecionados pelo Ministério da
Saúde com base em critérios epi-
demiológicos, tamanho popula-
cional e viabilidade operacional
para a introdução do imunizante
em curto prazo. Em Mirassol, fo-
ram aplicadas 5.415 doses até
esta terça-feira (21/4).

A segurança e a capacidade
da vacina de induzir a produção
de anticorpos foram comprovadas
em estudos clínicos realizados no
Brasil e nos Estados Unidos, com
resultados publicados em revis-
tas científicas internacionais. Nos
ensaios norte-americanos, cerca
de 99% dos voluntários apresen-
taram resposta imunológica com
anticorpos neutralizantes.

As contraindicações seguem
as orientações da bula aprovada
pela Anvisa, incluindo pessoas
imunodeficientes ou imunossu-
primidas, gestantes e indivíduos
com hipersensibilidade a compo-
nentes da vacina.

Para avaliar a efetividade do imu-

nizante em condições reais, o Insti-
tuto Butantan fará o acompanhamen-
to dos casos de chikungunya nos
municípios participantes, comparan-
do os dados entre pessoas vacina-
das e não vacinadas.

A Secretaria reforça a importân-
cia de que a população esteja aten-
ta aos sintomas da doença, como
febre associada à dor nas articula-
ções e no corpo, e procure uma
unidade de saúde para diagnósti-
co e acompanhamento adequados.

A chikungunya é uma doença
viral transmitida pelo mosquito
Aedes aegypti, também respon-
sável pela transmissão da dengue
e da Zika. Os principais sintomas
incluem febre alta de início súbito
e dores intensas nas articulações,
que podem se tornar crônicas e
persistir por meses ou anos. Não
há tratamento antiviral específico,
e o cuidado é baseado em repou-
so, hidratação e uso de analgési-
cos e antitérmicos.

Em 2025, foram confirmados
7.952 casos de chikungunya e
sete óbitos no estado de São Pau-
lo. Já neste ano, até 21 de abril,
foram 616 casos e dois óbitos.
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Quando verdadeiros(as) cristãos, vereadores e vereadoras tes-

temunham O Ensino de Jesus [O Cristo]. “Não há nada encoberto
que não venha a ser Revelado, nem oculto que não venha a ser
conhecido” ... e Julgado

.
PREFEITURA (São Paulo)
Quando verdadeiros(as) cristãos, prefeitos(as) e secretários(as)

testemunham O Ensino de Jesus [O Cristo]. “Não há nada enco-
berto que não venha a ser Revelado, nem oculto que não venha a
ser conhecido” ... e Julgado

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Quando verdadeiros(as) cristãos, deputados(as) estaduais

testemunham O Ensino de Jesus [O Cristo]. “Não há nada enco-
berto que não venha a ser Revelado, nem oculto que não venha a
ser conhecido” ... e Julgado

.
GOVERNO (São Paulo)
Quando verdadeiros(as) cristãos, governadores e

secretários(as) testemunham O Ensino de Jesus [O Cristo]. “Não
há nada encoberto que não venha a ser Revelado, nem oculto que
não venha a ser conhecido” ... e Julgado

.
CONGRESSO (Brasil)
Quando verdadeiros(as) cristãos, deputados(as) e

senadores(as) testemunham O Ensino de Jesus [O Cristo]. “Não
há nada encoberto que não venha a ser Revelado, nem oculto que
não venha a ser conhecido” ... e Julgado

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Quando verdadeiros(as) cristãos, presidentes e vice-presiden-

tes testemunham O Ensino de Jesus [O Cristo]. “Não há nada
encoberto que não venha a ser Revelado, nem oculto que não
venha a ser conhecido” ... e Julgado

.
PARTIDOS (Brasil)
Quando verdadeiros(as) cristãos, dirigentes nos partidos po-

líticos testemunham O Ensino de Jesus [O Cristo]. “Não há nada
encoberto que não venha a ser Revelado, nem oculto que não
venha a ser conhecido” ... e Julgado

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quando verdadeiros(as) cristãos, os(as) profissionais nas car-

reiras jurídicas testemunham a Justa Justiça [de Jesus - O Cristo].
“Não há nada encoberto que não venha a ser Revelado, nem ocul-
to que não venha a ser conhecido”

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Acionistas aprovam aumento de
capital do BRB em até R$ 8,81 bi
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Os acionistas do Banco de
Brasília (BRB) aprovaram, na
quarta-feira (22), a proposta de
aumento de capital da institui-
ção estatal, cujo principal acio-
nista é o Governo do Distrito
Federal (GDF), que detém 53,7%
das ações.

A proposta aprovada duran-
te a Assembleia Geral Extraordi-
nária desta manhã prevê que o
banco emita ações ordinárias e
preferenciais até o limite de R$
8,81 bilhões. Cada ação será emi-
tida por R$ 5,36 no mercado, para
subscrição privada.

A expectativa dos dirigentes
do BRB é que, com a emissão de
ações, o capital social do banco
passe dos atuais R$ 2,344 bilhões
para, no mínimo, R$ 2,88 bilhões.
Já o máximo previsto chegaria a
R$ 11,16 bilhões.

Ainda de acordo com o BRB,
o aumento de capital visa a asse-
gurar níveis adequados de capi-
talização do banco; ampliar a ca-
pacidade de crescimento das
operações da companhia e refor-
çar sua estrutura de capital, for-

talecendo seus indicadores pru-
denciais e patrimoniais.

Para viabilizar a proposta, os
acionistas autorizaram o Conse-
lho de Administração do banco a
tomar todas as providências ne-
cessárias ao aumento de capital.

Também foram homologadas
na assembleia as nomeações do
atual presidente da instituição,
Nelson Antônio de Souza, e de
Joaquim Lima de Oliveira e de
Sergio Iunes Brito para o Conse-
lho de Administração.

Crise institucional
Criado em 1964, o BRB en-

frenta uma crise institucional sem
precedentes em sua história. Ao
deflagrar a primeira fase da Ope-
ração Compliance Zero, em no-
vembro de 2025, a Polícia Federal
expôs um esquema de fraudes fi-
nanceiras, tornando público que
o BRB teve um prejuízo bilioná-
rio ao adquirir créditos do Banco
Master.

O controlador do Master,
Daniel Vorcaro está preso desde
o início de março deste ano, e os

desdobramentos da investigação
resultaram no afastamento e na
prisão do ex-presidente do BRB,
Paulo Henrique Costa (PHC). O
ex-executivo é suspeito de envol-
vimento em crimes financeiros,
corrupção, lavagem de dinheiro
e organização criminosa.

Na segunda-feira (20), o BRB
anunciou que assinou um memo-
rando de entendimento com a
empresa gestora de fundos de
investimentos Quadra Capital
para se desfazer de ativos com-
prados do Banco Master.

A gestora se comprometeu a
pagar, à vista, entre R$ 3 bilhões e
R$ 4 bilhões pelos créditos que o
BRB adquiriu do Master, e mais
R$ 11 bilhões ou R$ 12 bilhões, a
depender dos resultados alcança-
dos na cobrança destes títulos.

A operação de cobrança dos
créditos será feita por um fundo
de investimento para a gestão e
monetização dos ativos, do qual
o BRB e a Quadra terão ações. A
negociação ainda precisa ser ana-
lisada pelo Banco Central (BC).

“Obviamente, o fundo de in-

vestimento a ser estruturado vai
ter que performar. A Quadra só
fará os pagamentos das parce-
las restantes se o fundo obti-
ver retorno. Ou seja, se ela con-
seguir receber, dos devedores,
ao menos parte considerável
dos créditos que o BRB com-
prou do Master”, disse o eco-
nomista e professor da Universi-
dade de Brasília, César Bergo, à
Agência Brasil.

Com larga experiência no se-
tor financeiro, Bergo acredita
que, se aprovado, o acordo entre
BRB e a Quadra pode “atenuar”
a crise do banco público, mas não
resolverá a situação.

“É um negócio que possibili-
ta ao BRB respirar um pouco, por
aparelhos, mas serão necessári-
as outras ações. E, por isso, ele
está pedindo [mais de R$ 6 bi-
lhões] de empréstimo ao Fundo
Garantidor de Créditos [FGC] e
sinalizando a intenção de imple-
mentar uma administração auste-
ra, com uma possível mudança da
estratégia de negócios”, finalizou
Bergo. (Agência Brasil)

A conta de luz dos clientes
atendidos pela CPFL Paulista
(Companhia Paulista de Força
e Luz) ficará mais cara após
aprovação de novos valores
pela diretoria da Aneel (Agên-
cia Nacional de Energia Elétri-
ca), em decisão tomada na
quarta-feira (22).

Para consumidores residen-
ciais, o reajuste será de 9,15%.
Considerando todas as catego-
rias atendidas pela distribuido-
ra, o impacto médio estimado é
de 12,13% nas tarifas.

A mudança vale para mais
de 5 milhões de unidades con-
sumidoras distribuídas em 234
municípios do estado de São
Paulo, incluindo cidades do in-
terior e do litoral. Os novos va-
lores passam a vigorar depois
da publicação da decisão no
Diário Oficial da União.

Os índices de reajuste vari-
am dependendo do perfil de
consumo:

- Residências: aumento mé-
dio de 9,15%

- Consumidores em baixa
tensão (casas e pequenos co-
mércios): alta média de 9,25%

- Consumidores em alta ten-
são (indústrias e grandes em-
presas): aumento médio de
18,75%

O valor final, porém, varia
conforme o consumo mensal e
a bandeira tarifária vigente.

O efeito médio da alta ten-
são, de acordo com a Aneel, re-
fere-se às classes A1 (maior ou

Aneel aprova reajuste de
9,15% na conta de luz para

residências da CPFL Paulista
igual a 230 kV), A2 (de 88 a 138
kV), A3 (69 kV) e A4 (de 2,3 a 25
kV). Para a baixa tensão, a mé-
dia engloba as classes B1 (resi-
dencial e subclasse residencial
baixa renda), B2 (rural: subclas-
ses, como agropecuária, coope-
rativa de eletrificação rural, in-
dústria rural, serviço público de
irrigação rural), B3 (industrial,
comercial, serviços e outras ati-
vidades, poder público, servi-
ço público e consumo próprio);
e B4 (iluminação pública).

Segundo a agência regula-
dora, o aumento aprovado foi
parcialmente reduzido por um
mecanismo chamado diferi-
mento tarifário. Esse recurso
permite adiar parte dos custos
para reajustes futuros, diminu-
indo o impacto imediato nas
contas atuais.

O reajuste anual ocorre
mesmo em anos sem revisão
completa do contrato das dis-
tribuidoras. Nesse processo,
são atualizados principalmente
custos com compra de energia,
despesas com transmissão, en-
cargos que financiam políticas
públicas do setor elétrico e cor-
reção pela inflação prevista no
contrato. Esses fatores são re-
passados ao consumidor por
meio da tarifa.

O aumento vale para todos
os clientes atendidos pela CPFL
Paulista, incluindo residências,
comércios, pequenas indústri-
as, propriedades rurais e ilumi-
nação pública. (Folhapress)

O MGI (Ministério da Gestão
e da Inovação em Serviços Pú-
blicos) autorizou a nomeação de
3.147 candidatos aprovados na
segunda edição do CNU (Con-
curso Nacional Unificado) na
quarta-feira (22).

Cada órgão federal benefici-
ado é responsável por gerir suas
próprias convocações e posses.
Entre as 34 instituições contem-
pladas, o próprio MGI concentra
o maior volume de vagas, com
1.250 oportunidades, destinadas
principalmente a cargos que po-
dem atuar em mais de um órgão
ou entidade da administração
pública federal. Em segundo lu-
gar aparece o INSS (Instituto
Nacional do Seguro Social), com
300 vagas.

A lista completa de todos os
cargos pode ser consultada no
seguinte link: https://
www.in.gov.br/web/dou/-/porta-
ria-mgi-n-3.356-de-17-de-abril-
de-2026-700572753.

VEJA LISTA DE VAGAS POR
ÓRGÃO

- Ancine (Agência Nacional
do Cinema): 10 vagas;

- ANP (Agência Nacional de
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis): 16 vagas;

- Anac (Agência Nacional de
Aviação Civil): 70 vagas;

- Anatel (Agência Nacional de
Telecomunicações): 50 vagas;

- ANM (Agência Nacional de
Mineração): 80 vagas;

- ANS (Agência Nacional de
Saúde Suplementar): 20 vagas;

- Antaq (Agência Nacional de
Transportes Aquaviários): 30
vagas;

- ANTT (Agência Nacional de
Transportes Terrestres): 50 va-
gas;

- Anvisa (Agência Nacional
de Vigilância Sanitária): 14 vagas;

- IN (Imprensa Nacional): 14
vagas;

- MCID (Ministério das Cida-
des): 15 vagas;

- C.Aer (Comando da Aero-
náutica): 90 vagas;

- C.Ex (Comando do Exército):
131 vagas;

- CM (Comando da Marinha):
140 vagas;

- HFA (Hospital das Forças
Armadas): 127 vagas;

- MDA (Ministério do Desen-
volvimento Agrário e Agricultu-
ra Familiar): 64 vagas;

- Iphan (Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacio-
nal): 60 vagas;

Governo autoriza nomeação
de 3.147 aprovados no CNU

- MPA (Ministério da Pesca e
Aquicultura): 32 vagas;

- Fundacentro (Fundação
Jorge Duprat Figueiredo de Se-
gurança e Medicina do Traba-
lho): 65 vagas;

- MTur (Ministério do Turis-
mo): 8 vagas;

- MGI (Ministério da Gestão
e da Inovação em Serviços Pú-
blicos): 1.250 vagas;

- ITI (Instituto Nacional de
Tecnologia da Informação): 50
vagas;

- FCP (Fundação Cultural Pal-
mares): 10 vagas;

- Funarte (Fundação Nacio-
nal das Artes): 28 vagas;

- Fundaj (Fundação Joaquim
Nabuco): 20 vagas;

- FBN (Fundação Biblioteca
Nacional): 14 vagas;

- Enap (Fundação Escola Na-
cional de Administração Públi-
ca): 21 vagas;

- Ibram (Instituto Brasileiro de
Museus): 28 vagas;

- MF (Ministério da Fazenda):
30 vagas;

- MIDR (Ministério da Inte-
gração e do Desenvolvimento
Regional): 10 vagas;

- INCA (Instituto Nacional do
Câncer): 78 vagas;

- INC (Instituto Nacional de
Cardiologia): 75 vagas;

- Into (Instituto Nacional de
Traumatologia e Ortopedia): 94
vagas;

- IEC (Instituto Evandro Cha-
gas): 28 vagas;

- Cenp (Centro Nacional de
Primatas): 25 vagas;

- INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social): 300 vagas.

O governo criou o CNU com
o objetivo de recompor o quadro
de servidores, em um contexto de
redução de quadros nos últimos
anos e de expectativa de mais de
70 mil aposentadorias no serviço
público federal até 2030.

O CNU registrou em sua pri-
meira edição 48,4% das pessoas
aprovadas eram mulheres e
40,5% das pessoas negras, indí-
genas, quilombolas ou com defi-
ciência. Além disso, os aprova-
dos vêm de 578 cidades diferen-
tes, em todos os estados mais o
Distrito Federal.

O concurso foi realizado em
duas fases, nos dias 5 de outu-
bro e 7 de dezembro de 2025, e
registrou mais de 760 mil inscri-
ções. O processo mobilizou can-
didatos de 4.951 cidades e as pro-
vas foram aplicadas fisicamente
em 228 municípios.

Energia solar em Itaipu tem potencial
para dobrar capacidade da usina

O reservatório de água da
usina de Itaipu, na fronteira do
Brasil com o Paraguai, na Região
Sul do país, possui cerca de 1,3
mil quilômetros quadrados (km²)
de perímetro, com quase 170 km
de extensão, desde a barragem
até o lado oposto, e uma largura
média de 7 km entre as margens
direita e esquerda.

Toda a capacidade hidrelétri-
ca contida na área inundada do
Rio Paraná, que move turbinas que
geram até 14 mil megawatts (MW)
de energia elétrica, também pode
ser aproveitada para gerar eletrici-
dade a partir de painéis solares ins-
talados justamente sobre o espe-
lho d’água. Esse é o experimento
que vem sendo estudado por téc-
nicos brasileiros e paraguaios
desde o fim do ano passado.

Ao todo, foram instalados
1.584 painéis fotovoltaicos em
uma área de menos de 10 mil me-
tros quadrados (m²) sobre o lago,
a apenas 15 metros de um trecho
da margem no lado paraguaio,
com profundidade de aproxima-
damente 7 metros.

A planta solar de Itaipu tem
capacidade de gerar 1 megawatt-
pico (MWp), unidade de medida
para a capacidade máxima de ge-
ração de energia. Essa energia é
equivalente ao consumo de 650
casas e só é utilizada para con-
sumo interno, sem comercializa-
ção e sem ligação direta com a
rede de geração hidrelétrica.

Na prática, o objetivo atual da
“ilha solar” de Itaipu é funcionar
como um laboratório de pesqui-
sa para futuras aplicações comer-
ciais. Os engenheiros envolvidos
no projeto analisam todos os as-
pectos, como a interação das pla-
cas com o ambiente, incluindo
eventuais impactos no compor-
tamento de peixes e algas, na pró-
pria temperatura da água, influ-
ência dos ventos sobre o desem-
penho dos painéis, a estabilida-
de da estrutura, dos flutuadores
e da ancoragem com o solo.

A ideia, no futuro, é expandir
a geração de energia elétrica por
esta via, algo que precisará ser
atualizado no próprio Tratado de

Itaipu, assinado em 1973 entre
Brasil e Paraguai e que viabilizou
a colossal obra de engenharia
compartilhada.

“Se falarmos em um potenci-
al bem teórico, uma área de 10%
do reservatório, coberta com pla-
cas solares, seria o mesmo que
outra usina de Itaipu, em termos
de capacidade de geração. Claro
que isso não está no planos, pois
seria uma área muito grande e
depende ainda de muitos estu-
dos, mas mostra o potencial des-
sa pesquisa”, apontou o supe-
rintendente de Energias Renová-
veis da Itaipu Binacional, Rogé-
rio Meneghetti.

Estimativas preliminares indi-
cam que seriam necessários pelo
menos quatro anos de tempo de
instalação para atingir uma gera-
ção solar de 3 mil megawatts (algo
como 20% da capacidade instala-
da da hidrelétrica atualmente).

O investimento é de US$
854,5 mil (cerca de R$ 4,3 milhões
na cotação atual). As obras de
instalação foram tocadas por um
consórcio binacional formado
pelas empresas Sunlution (brasi-
leira) e Luxacril (paraguaia), ven-
cedor da licitação.

A diversificação de fontes de
energia na Itaipu Binacional não se
limita aos estudos em energia solar,
mas envolve projetos ousados com
hidrogênio verde e baterias.

Essas iniciativas estão em
desenvolvimento no Itaipu Par-
quetec, um ecossistema de ino-
vação e tecnologia, criado em
2003 pela Itaipu Binacional em
Foz do Iguaçu (PR). Conta com
parceria de universidades e em-
presas públicas e privadas e já
formou mais de 550 doutores e
mestres em diferentes áreas.

Ali, funciona o Centro Avan-
çado de Tecnologia de Hidrogênio,
que desenvolve o hidrogênio ver-
de. O hidrogênio é denominado
“verde”, ou sustentável, porque ele
pode ser obtido sem emissão de
gás carbônico (CO), causador do
efeito estufa e, por consequência,
do aquecimento global.

A técnica usada no Itaipu
Parquetec é o processo da ele-

trólise da água, que promove a
separação dos elementos quími-
cos a partir de moléculas como a
da água (HO), por meio do uso
de equipamentos em processos
químicos automatizados feitos
em laboratórios.

O hidrogênio verde é versátil
e pode servir como insumo sus-
tentável para a cadeia de produ-
ção industrial, incluindo siderúr-
gica, química, petroquímica, agrí-
cola, alimentícia entre outras, e
como combustível para o merca-
do de energia e transporte. Em
Itaipu, uma planta de produção
do hidrogênio verde serve como
uma plataforma para desenvolvi-
mento de projetos-piloto.

“Nós somos uma plataforma
tecnológica, então trabalhamos
para atender, por exemplo, proje-
tos de pesquisa [científica] ou
projetos para indústria nacional.
Existem algumas empresas naci-
onais que estão fazendo seus
desenvolvimentos de carreta
[movida] a hidrogênio, de ônibus
a hidrogênio, por exemplo. Aqui
é o lugar para testar e validar es-
ses projetos”, explica Daniel
Cantani, gerente do Centro de
Tecnologia de Hidrogênio do Itai-
pu Parquetec.

Uma dessas iniciativas foi
apresentada durante a 30ª Con-
ferência das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáticas
(COP30), em Belém, quando um
barco movido a hidrogênio, a
partir de uma pesquisa no Itaipu
Parquetec, foi entregue para atu-
ar na coleta seletiva das comuni-
dades ribeirinhas no entorno da
capital paraense.

Outro destaque no Itaipu Par-
quetec é um centro de gestão
energética, que alavanca pesqui-
sas na área de desenvolvimento
de células e protótipos para fa-
bricação e reaproveitamento de
baterias, para o armazenamento
de energia, especialmente em sis-
temas estacionários, voltados
para empresas ou outras esta-
ções fixas, que demandam, por
exemplo, uma reserva energética.

A Itaipu também vem apos-
tando na geração de biogás a

partir de resíduos orgânicos ge-
rados pelos restaurantes espalha-
dos por diferentes alas da usina
e de materiais apreendidos pela
Polícia Rodoviária Federal (PRF)
e pelo Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento
(MAPA-Vigiagro), em fiscaliza-
ção de fronteira.

Tudo isso, em vez de ser des-
cartado em aterro, transforma-se
em biogás e biometano.

A convite da Itaipu Binacio-
nal, a Agência Brasil acompanhou,
no último dia 13 de abril, a reinau-
guração da Unidade de Demons-
tração de Biocombustíveis que
fica no complexo da usina. O local
é gerido pelo Centro Internacio-
nal de Energias Renováveis (CI-
Biogás), uma empresa fundada
por Itaipu voltada a soluções na
área de combustível limpo.

Por um processo de biodiges-
tão realizado em grandes tan-
ques, alimentos oriundos de con-
trabando e outros resíduos orgâ-
nicos gerados na região são
transformados em combustível
limpo, capaz de abastecer carros
que circulam dentro de Itaipu,
abastecidos por meio de cilindros
de gás instalados nos veículos.

Em quase nove anos de ope-
ração, segundo a usina, foram
processadas mais de 720 tonela-
das de resíduos orgânicos, volu-
me que resultou na geração de
biometano suficiente para per-
correr cerca de 480 mil quilôme-
tros, o equivalente a 12 voltas ao
redor da Terra.

A planta também desenvolve,
de forma experimental, o bio-syn-
crude, um óleo sintético que pode
ser usado na produção de SAF
(Combustível Sustentável de
Aviação, na sigla em inglês).

“Eu acredito que nos próxi-
mos 10 anos, nós vamos ver mui-
to sobre os combustíveis avan-
çados. Vamos ouvir muito sobre
o hidrogênio, sobre o SAF, inclu-
sive por conta da lei de combustí-
veis futuro, que vem aí com man-
dato. Biometano e SAF são os
assuntos do momento”, destaca
Daiana Gotardo, diretora técnica
do CIBiogás. (Agência Brasil)

BRB capta R$ 3 bilhões com emissão
 de título garantido pelo FGC e

ganha fôlego, diz presidente
O presidente do BRB (Banco

de Brasília), Nelson Antônio de
Souza, afirma que o banco cap-
tou R$ 3 bilhões por meio da ven-
da de um título de renda fixa com
garantia do FGC (Fundo Garanti-
dor de Créditos).

Chamado de DPGE (Depósi-
to a Prazo com Garantia Especi-
al), esse título auxilia instituições
financeiras de porte pequeno e
médio a captar recursos. Os com-
pradores costumam ser gestoras
de recursos dedicadas a adminis-
trar patrimônios e fundos de in-
vestimento.

As regras e os limites para a
emissão do título estão previstos
em resolução do CMN (Conselho
Monetário Nacional), de 2013,
que trata do regulamento do FGC.

Souza disse à reportagem que

os recursos deram fôlego de li-
quidez ao banco junto com a ope-
ração fechada recentemente com
a Quadra Capital. O acordo pre-
viu a transferência de R$ 15 bi-
lhões a um fundo, gerido pela
Quadra, de ativos que tiveram
origem no Master. A operação
inclui o pagamento à vista de R$
3 bilhões a R$ 4 bilhões.

Souza explicou que a capta-
ção desses recursos funciona, na
prática, como se fosse uma ven-
da de um CDB (Certificado de
Depósito Bancário), que também
tem garantia do FGC.

“O FGC já está ajudando por-
que nós fizemos um DPGE, que é
um depósito especial, com taxas de
juros melhores”, disse o executivo.

Ele manifestou confiança de
que o FGC aceitará conceder uma

linha de empréstimo de R$ 6,6 bi-
lhões para o aumento de capital
do banco. Os acionistas do BRB
aprovaram nesta quarta-feira
(22), em assembleia geral extraor-
dinária, um aumento de capital da
instituição de até R$ 8,8 bilhões.

A ação busca cobrir o rombo
deixado por operações com o Ban-
co Master, de Daniel Vorcaro.
Como mostrou a Folha de S. Pau-
lo, o governo do Distrito Federal
ainda não tem dinheiro em caixa
para aporte e busca alternativas.

Uma das alternativas é um
empréstimo de R$ 6,6 bilhões fei-
to pelo FGC. “Eu já estou em tra-
tativas bem adiantadas, por exem-
plo, com o FGC. Contratamos um
adviser [empresa que dá aconse-
lhamento para a tomada de deci-
são estratégica], que está traba-

lhando isso diariamente lá”, dis-
se o presidente do BRB.

Segundo ele, o ex-governador
do DF, Ibaneis Rocha, fez um pe-
dido de R$ 4 bilhões e a atual go-
vernadora, Celina Leão, deman-
dou mais R$ 2,6 bilhões ao FGC.
Para o capital, o BRB também tra-
balha com a criação de fundo de
investimento imobiliário, com imó-
veis do governo do DF, e a venda
de uma subsidiária do BRB.

Pelo cronograma do BRB, o
aporte, chamado tecnicamente de
integralização de capital, terá que
ser feito até o dia 29 de maio. “Va-
mos abrir um prazo para os acio-
nistas se manifestarem. Vai ter um
prazo para que eles integralizem
para que eles não sejam diluídos
na operação de aporte de capi-
tal.” (Folhapress)
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e estará arquivada e disponivel na sede da empresa.

Atila Pereira dos Santos - Contador - CRC/SP 305618/O-2 PWC- PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

ATIVO     2025    2024
Circulante
 Caixa e equivalentes a caixa  67.295 74.665
 Contas a receber de clientes  114.807 64.646
 Estoque  1.905 -
 Adiantamentos a fornecedores  3.416 1.582
 Tributos a recuperar     3.073 -
     190.496    140.893
Não circulante
 Outros ativos  600 -
 Imobilizado  23.769 11.620
 Intangível  23.133 5.275
 Direito de uso de arrendamento  8.289 8.741
     55.791    25.636
Total do ativo     246.287    166.529

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO     2025    2024
Circulante
 Fornecedores e outras obrigações  6.870 3.575
 Obrigações trabalhistas  2.789 2.235
 Obrigações tributárias  1.202 692
 Imposto de renda e contribuição social  40.864 5.924
 Passivo de arrendamento  1.139 855
 Receita diferida  22.657 -
 Juros sobre capital próprio  1.926 -
 Dividendos a pagar  44.802 31.601
     122.248    44.882
Não Circulante
 Passivo de arrendamento  8.066 8.298
 Dividendos a pagar  89.603 -
     97.669    8.298
Patrimônio líquido
 Capital social  6.832 6.832
 Reserva de capital  3.852 3.852
 Reserva legal  1.366 1.366
 Reserva de lucros  14.321 101.299
     26.371    113.349
Total do passivo e patrimônio líquido     246.287    166.529

     2025    2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 174.883 146.750
Ajustes de receitas e despesas não afetam caixa
Depreciações e amortizações  4.026 1.213
Amortização de ativos de direito de uso  1.255 729
Encargos sobre passivo de arrendamento  947 104
Movimento da provisão para crédito  
 de liquidação duvidosa  2.441 1.860
Aumento/redução de saldos patrimoniais
Contas a receber de clientes  (52.602) (52.443)
Estoque  (1.905) -
Adiantamentos a fornecedores  (1.834) (835)
Tributos a recuperar  (3.073) 4
Fornecedores e outras obrigações  3.294 2.194
Obrigações trabalhistas  554 1.026
Obrigações tributárias  510 537
Impostos de renda e contribuição social pagos  (22.192) (8.179)
Receita diferida  22.657 -
Outros  - (4)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais    128.961    92.956
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado  (14.044) (9.721)
Aquisição de ativo intangível  (19.988) (3.826)
Mútuo concedido  (600) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (34.632) (13.547)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital  - 4.581
Pagamento de passivo de arrendamento  (1.699) (449)
Pagamento de dividendos  (100.000) (39.857)
Caixa líquido aplicado nas  
 atividades de financiamento  (101.699) (35.726)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (7.370) 43.683
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  74.665 30.982
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  67.295 74.665

      Reservas de lucro  Lucros
  Capital  Reserva Reserva Reserva de Reserva Dividendo (Prejuízos) Patrimônio
  Social    de Capital    Legal    Investimentos    de Lucro    adicional proposto    Acumulados    Líquido
Em 31/12/2023  2.251    3.852    450    -    -    -    -    6.553
Aumento capital social  4.581 - - - - - - 4.581
Reserva de Lucro  - - - 6.500 - - (6.500) -
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 133.819 133.819
Constituição de reserva legal  - - 916 - - - (916) -
Dividendos propostos  - - - - - - (31.601) (31.601)
Dividendos adicionais propostos  -    -    -    -    -    94.799    (94.799)    -
Em 31/12/2024  6.832    3.852    1.366    6.500    -    94.799    -    113.349
Aprovação parcial dos dividendos adicionais  
 porpostos no exercício anterior  - - - - - (68.396) - (68.396)
Reversão da parcela de dividendos adicionais  
 propostos não aprovados  - - - - 26.403 (26.403) - -
Reversão da reserva de investimentos  - - - (6.500) 6.500 - - -
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 117.751 117.751
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - - - (29.441) (29.441)
Juros sobre Capital próprio  - - - - - - (1.926) (1.926)
Dividendos adicionais aprovados  - - - - (19.870) - (85.096) (104.966)
Constituição de reserva de lucros  -    -    -    -    1.288    -    (1.288)    -
Em 31/12/2025  6.832    3.852    1.366    -    14.321    -    -    26.371

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Operações continuadas     2025    2024
 Receita Operacional líquida  289.983 220.806
 Custos dos serviços prestados  
  e dos produtos vendidos  (61.032) (59.339)
Lucro bruto     228.951    161.467
 Despesas gerais e administrativas  (45.012) (13.674)
 Despesas comerciais  (16.009) (8.545)
Lucro operacional     167.930    139.248
 Receitas financeiras  10.395 7.643
 Despesas financeiras  (3.442) (141)
Resultado financeiro, líquido     6.953    7.502
Lucro antes do imposto de renda  
 e contribuição social     174.883    146.750
 Imposto de renda e contribuição social  (57.132) (12.931)
Lucro líquido do exercício     117.751    133.819
Quantidade de ações ponderado no fim do exercício 2.353.000 2.276.500
Lucro líquido por ação (em reais)  50,04 58,78

de produtos, notadamente livros e kits didáticos, com a oferta de serviços di-
gitais educacionais, incluindo videoaulas, mentorias e simulados. Seu principal 
objetivo é a preparação de estudantes de medicina para a aprovação em provas 
de residência, resultando em profissionais altamente qualificados e aptos a in-
gressar no mercado de trabalho especializado. Desde sua fundação, a MedCof 
tem se posicionado como uma entidade de tecnologia e educação à distância no 
setor de saúde, impactando a vida de centenas de milhares de profissionais e 
estudantes. A Companhia é reconhecida pela geração de valor transformacional, 
utilizando a inovação tecnológica para otimizar o processo de aprendizagem e 
garantir a excelência na formação de seus alunos. Sob sua marca principal, 
a MedCof oferece uma vasta gama de produtos e cursos direcionados ao es-
tudante de medicina, abrangendo desde cursos extensivos, semi-intensivos e 
intensivos, até programas específicos como HIIT, preparação para o Revalida 
e cursos de capacitação médica. Adicionalmente, a Companhia expandiu sua 
atuação com a MedCof Derma, uma marca dedicada a cursos preparatórios e de 
residência na área dermatológica, reforçando seu compromisso com a especia-
lização e a qualidade educacional. Entre os produtos de destaque, encontra-se 
o Extensivo Performance, uma modalidade de preparação presencial exclusiva 
para residência médica com aulas presenciais, simulados, plantão de dúvidas 
com subespecialistas e sessões de mentoria presencial, complementado por 
material didático impresso (CofBook e Kit Elite) e acesso à plataforma online 
do Extensivo 2.0, incluindo livro digital. 2. Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia.

     2025    2024
Lucro líquido do exercício     117.751    133.819
Outros resultados abrangentes     -    -
Total do resultado abrangente do exercício     117.751    133.819

DEMONTRAÇÃO DO RESULTADO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO  
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

MedCof Educação S.A.
CNPJ/MF nº 34.185.732/0001-15

1. Contexto operacional: A MedCof Educação S.A. ("Companhia" ou “MedCof”), 
uma sociedade anônima de capital fechado, foi estabelecida em 11 de novem-
bro de 2019, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. A Compa-
nhia opera com um modelo de negócios híbrido, que integra a comercialização 

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ 15.519.353/0001-70

Relatório da Diretoria - Exercícios findos em 31/12/2025 - (Em milhares de reais - R$)
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, esta Diretoria apresenta à apreciação de V. Sas. os seguintes Demonstrativos Financeiros encerrados em 31 de dezembro de 2025: Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados, 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do resultado abrangente e Notas Explicativas às Demonstrações. Nos termos dos Estatutos Sociais, colocamo-nos à disposição de V. Sas. para as informações que se fizerem necessárias.

Balanço Patrimonial Consolidado Controladora
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 15.988 9.929 15.983 9.429
Clientes a receber 4 10.785 6.045 10.380 5.938
Estoques 5 15.152 11.556 15.152 11.556
Impostos a recuperar 6 1.689 1.814 1.678 1.809
Custos a apropriar - 199 - 199
Adiantamento de terceiros 1.178 630 1.116 561
Adiantamento de funcionários 50 79 32 79
Total do ativo circulante 44.842 30.252 44.341 29.571
Não circulante
Créditos com partes relacionadas 7 - - 3 2.721
Investimentos 8 - - 959 -
Imobilizado 9 8.633 10.420 8.621 10.420
Intangível 10 3.409 4.277 2.029 2.537
Total do ativo não circulante 12.042 14.697 11.612 15.678
Total do ativo 56.884 44.949 55.953 45.249

Notas Explicativas
1. Informações gerais: A Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”), sociedade 
anônima de capital fechado, foi fundada em 18 de abril de 2012 e possui sede na 
Av. Braz Leme, 1.631, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia é 
uma sociedade anônima de capital fechado que tem como objeto a prestação de serviços 
de análises clínicas e laboratoriais, podendo os referidos serviços envolverem, dentre 
outras técnicas, a análise genética dos materiais biológicos coletados junto a seus 
clientes; a gestão de bens (móveis ou imóveis) e direitos (materiais ou intelectuais) de 
sua própria titularidade; e a eventual participação em outras sociedades, personificadas 
ou não, na qualidade de sócia ou acionista. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
apresenta capital circulante líquido negativo de R$ 12.414 (R$ 34.690 em 31 de dezembro 
de 2024), lucro líquido no exercício de R$ 786 (prejuízo de R$ 429 em 31 de dezembro de 
2024), prejuízos acumulados de R$ 102.305, e dessa forma, um passivo a descoberto 
em 31 de dezembro de 2025 de R$ 19.379. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de forma consistente 
nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de 
preparação - As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com 
a NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para pequenas e médias empresas. As práticas 
contábeis significativas adotadas pela entidade estão descritas abaixo, as quais foram 
aplicadas de modo uniforme no exercício corrente e estão consistentes com o exercício 
anterior. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 2.3. Caixa e equivalentes de 
caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e as 
aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4. Contas a receber 
- As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Companhia, menos as perdas estimadas 
para glosa e inadimplência. 2.5. Estoques - Os estoques são demonstrados ao custo. 
O custo é determinado pelo método de avaliação de custo médio, conforme o consumo 
realizado para cada exame no período. 2.6. Imobilizado - 2.6.1. Reconhecimento e 
mensuração - Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição 
subtraindo-se valor da depreciação e qualquer perda não recuperável acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o 
ativo para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de financiamentos. 
2.6.2. Depreciação - A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo 
de um ativo, ou outro valor substituto ao custo, deduzido do valor residual. A depreciação 
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de cada parte de um item imobilizado. 2.7. Receita diferida - A Companhia 
usa como política para classificar como receita diferida no passivo os valores recebidos 
que gerem obrigações futuras de prestação de serviço. 2.8. Tributos imposto de renda 
e contribuição social. 2.9. Fornecedores/Contas a pagar - As contas a pagar aos 
fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. 
2.10. Empréstimos - Os empréstimos são registrados no passivo no momento da 
constituição da obrigação e seus respectivos juros são calculados e reconhecidos 
mensalmente no resultado de acordo com suas cláusulas contratuais. 2.11. Provisões 
para perdas por impairment em ativos não financeiros. 2.12. Contingências 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 2.13. Capital social 
-  As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos. 2.14. Reco-
nhecimento da receita - A receita compreende o valor contraprestação recebida ou a 

Balanço Patrimonial Consolidado Controladora
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11 3.252 5.895 3.241 6.131
Salários e encargos sociais 12 3.346 3.116 2.441 2.354
Impostos a recolher 13 555 185 540 165
Empréstimos 14 46.541 42.114 46.541 42.114
Receita diferida 15 3.562 13.632 3.562 13.632
Total do passivo circulante 57.256 64.942 56.325 64.396
Não circulante
Empréstimos 14 19.000 - 19.000 -
Obrigações partes relacionadas 7 - - - 672
Provisão para contingências 16 7 609 7 609
Passivo a descoberto - Controlada - - - 174
Total do passivo não circulante 19.007 609 19.007 1.455
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) 17
Capital social 252 252 252 252
Reserva de capital 86.674 82.237 82.674 82.237
Prejuízos acumulados (102.305) (103.091) (102.305) (103.091)
Total do patrimônio líquido
  (passivo a descoberto) (19.379) (20.602) (19.379) (20.602)
Total do passivo e do patrimônio liquido 56.884 44.949 55.953 45.249

Demonstração de Resultado Consolidado Controladora
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 18 85.456 68.360 80.867 66.307
Custos dos serviços 19 (44.956) (41.183) (45.395) (41.404)
Resultado operacional bruto 40.500 27.177 35.472 24.903
Despesas gerais e administrativas 20 (29.950) (20.987) (21.214) (18.533)
Despesas de vendas e marketing 21 (863) (685) (863) (685)
Equivalência patrimonial 8 - - (3.867) (174)
Outras despesas (5) (326) (5) (326)
Total de despesas operacionais (30.818) (21.998) (25.949) (19.718)
Resultado operacional 9.682 5.179 9.523 5.185
Resultado financeiro líquido 22 (8.896) (5.608) (8.737) (5.614)
Imposto de renda e contribuição social 23 - - - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 786 (429) 786 (429)
Demonstração do Resultado Abrangente Consolidado Controladora

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 786 (429) 786 (429)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultados abrangentes 786 (429) 786 (429)

Demonstração das mutações
do patrimônio líquido

(passivo a descoberto) Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2023 250 76.232 (102.662) (26.180)
Capital social a integralizar 17.1 (50) - - (50)
Capital social subscrito 17.1 52 - - 52
Constituição de reserva de capital 17.2 - 5.553 - 5.553
Ações outorgadas 17.3 - 452 - 452
Prejuízo do exercício - - (429) (429)
Em 31 de dezembro de 2024 252 82.237 (103.091) (20.602)
Ações outorgadas 17.3 - 437 - 437
Lucro líquido do exercício - - 786 786
Em 31 de dezembro de 2025 252 82.674 (102.305) (19.379)

Demonstração do Fluxo de Caixa Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido (prejuízo) do exercício - (429) 786 (429)
Ajustes ao prejuízo do exercício
Depreciação e amortização 2.707 1.970 2.347 1.910
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 349 (84) 349 (84)
Provisão/Reversão com contingências - 575 - 575
Provisão para recuperação de créditos tributários - (602) - (602)
Juros e encargos financeiros 7.690 6.035 7.690 6.035
Equivalência patrimonial - - 3.867 174
Despesa com instrumentos patrimoniais outorgados 409 433 409 433
Variações de ativos e passivos
Clientes (4.739) 59 (4.150) 166
Estoque (3.397) (479) (3.397) (479)
Impostos a recuperar 125 (147) 131 (142)
Adiantamento a terceiros (547) 7 (556) 78
Adiantamento a funcionários 29 7 47 7
Fornecedores (2.997) 3.104 (3.042) 3.338
Obrigações fiscais (232) 659 (227) 639
Obrigações trabalhistas 228 (303) 86 (1.065)
Receita diferida (10.069) 13.306 (10.069) 13.306
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades operacionais (9.658) 24.111 (5.729) 23.860
Pagamentos partes relacionadas - - (3.445) (2.049)
Aquisição de imobilizado (50) (6.164) (39) (6.164)
Desenvolvimento interno de ativo intangível - (4.337) - (2.537)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento (50)(10.501) (3.484)(10.750)
Integralização na reserva de capital 29 19 29 19
Aporte para futuro aumento de capital social - 1.535 - 1.535
Captação de empréstimos 23.000 - 23.000 -
Pagamento de juros sobre empréstimos (7.262) (6.008) (7.262) (6.008)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento 15.767 (4.454) 15.767 (4.454)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 6.059 9.156 6.554 8.656
Caixa e equivalentes de caixa - no início
  do exercício 9.929 773 9.429 773
Caixa e equivalentes de caixa - no final
  do exercício 15.988 9.929 15.983 9.429

receber pela comercialização de seus serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança;(ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para 
a entidade; e (iii) quando houver a efetiva realização do serviço por parte da Companhia. 
2.15. Receitas financeiras e despesas financeiras - As receitas e despesas financeiras 
da Companhia compreendem preponderantemente aplicações financeiras. 5. Estoques: 
O estoque é constituído, em sua maioria, por reagentes, plásticos e vidrarias, principais 
produtos utilizados para a realização dos exames oferecidos pela Companhia. Esses 
insumos são consumidos nas diferentes etapas de preparação dos exames, a seguir: 
coleta do sangue/saliva e extração do DNA, construção de uma biblioteca de exames 
e sequenciamento em máquina. A Companhia avalia tempestivamente a recuperabilidade 
de seus estoques e entende que não existe a necessidade de qualquer tipo de provisão 
com relação à sua realização. 6. Impostos a recuperar. 7. Partes relacionadas: Saldos 
patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024, relativas a operações com partes 
relacionadas, estão apresentadas a seguir: 8. Investimentos - Em 2024, foi constituída 
uma subsidiária integral Digital Genomics Serviços Digitais S.A., dedicada oferecer 
soluções de SaaS para área de saúde com alta qualidade para atender à crescente 
demanda do mercado.10. Ativos Intangíveis: Softwares - Amortizado em 5 anos. - 
Softwares desenvolvidos internamente ou adquiridos. 11. Fornecedores: Referem-se 
a compras de produtos laboratoriais (reagentes, plásticos e vidrarias, etc.), contas de 
telefonia fixa e móvel e outros gastos operacionais, com vencimento em sua maioria 
no mês subsequente.12. Salários e encargos sociais. 13. Impostos a recolher. 
14. Empréstimos: A Companhia utiliza os montantes captados via empréstimos 
bancários para fortalecer o capital de giro e financiar a aquisição de máquinas e 
equipamentos. Todos os empréstimos possuem como garantia o aval dos principais 
acionistas e cláusulas covenants não financeiros que estão sendo cumpridas e 
monitoradas constantemente. A receita diferida refere-se ao faturamento das vendas 
antecipadas que são apropriadas no resultado no momento da realização dos exames 
ou no período de vigência contratado da prestação de serviço. O mesmo ocorre com a 
apuração dos custos relacionados a tais exames. 16. Contingências: A Companhia 
com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais 
e tributárias e com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas 
estimadas com as ações em curso ou prováveis de ocorrer como se segue: A Companhia 
não possui causas com prognóstico possível de perda. 17. Patrimônio líquido: 
17.1. Capital social - O capital social em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$ 252, 
representado por 167.324 ações nominativas sem valor nominal, conforme informações 
a seguir. 17.2. Reserva de capital - Em 2025, foram exercidas ações no montante de 
R$ 437 mediante plano de stock options. Em dezembro de 2025, o saldo das reservas 
de capital ficou no montante de R$ 82.674. 17.3 Plano de remuneração baseado em 
ações - stock options 2.2 - Vesting: (i) 289 ações com período de vesting inicial jan/2026 
a dez/2026 e (i) 411 ações com período de vesting inicial jan/2026 a dez/2027. 
Mensuração do valor justo: Utilizou-se como base para método de precificação o preço 
unitário por ação da última integralização de capital da Companhia. Valor justo por ação 
na data de outorga em dezembro 2025, R$ 3.291,83. A Companhia reconheceu despesa 
de stock options no montante de R$ 437. 18. Receita operacional líquida: As receitas 
são provenientes da prestação de serviços laboratoriais genéticos da frente diagnóstica 
(exames de Exoma, Painel Expandido, Painel Doenças Raras, Bochechinha, Array, 
entre outros) e desenvolvimento e licenciamento de software. 19. Custos dos serviços: 
Os custos da Companhia são formados pelos gastos relacionados diretamente à 
realização dos exames, contemplando custos diretos da prestação de serviços, tais 
como: reagentes para sequenciamento, plásticos e vidrarias entre outros insumos, 
consumo de nuvem, além da alocação da mão de obra as quais envolvem as despesas 
de folha de pagamento e os rateios de toda estrutura (aluguel, conta de luz, telefone, 
etc.), relacionada ao laboratório, área de médicos e bioinformática. 20. Despesas gerais 
e administrativas: 21. Despesas de vendas e marketing. 22. Resultado financeiro. 
23. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adota o regime de tributação 
do lucro real e não teve lucro tributável no exercício. A Companhia possui prejuízos 
fiscais no montante de R$ 95.497, para os quais não foi reconhecido ativo fiscal diferido. 
O Imposto de Renda (IR) foi calculado à alíquota básica de 15% sobre o lucro tributável 
acrescido do adicional de 10%, consoante legislação específica, e a Contribuição Social 
sobre o lucro (CSLL) foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto 
sobre o lucro, antes do imposto, difere do valor teórico que seria obtido como uso da 
alíquota de imposto média ponderada, aplicável aos lucros da Companhia. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos ativos são constituídos apenas na extensão 
em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para ser utilizado na 

compensação do prejuízo fiscal e base negativa. 24. Gestão de riscos: 24.1. Risco 
de crédito - O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo 
contas a receber em aberto e operações compromissadas. A atividade operacional da 
Companhia, principalmente em relação ao contas a receber geram exposição da 
Companhia ao mencionado risco de crédito. Para mitigar esses riscos, a Administração 
acompanha rigorosamente os fluxos de recebíveis, além de fazer o acompanhamento 
permanente das posições em aberto. A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
é calculada em montante considerado pela Administração como suficiente para cobrir 
eventuais perdas na realização dos créditos. 24.2. Risco de liquidez - A previsão de 
fluxo de caixa é realizada nas atividades operacionais da Companhia e consolidada 
pela área financeira. Esta área monitora as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Companhia, para assegurar o caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. 24.3. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia, buscando 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para a suas operações. 25. Eventos 
subsequentes: Não houve evento subsequente passível de divulgação, no âmbito do 
CPC 24 - Eventos subsequentes.

Diretoria
David Schlesinger; André Castilho Valim; João Paulo Fumio Whitaker Kitajima; 

Fernando Kok; Ana Paula Rosalem Senese Cosentino.
Conselho de Administração

Laércio José de Lucena Cosentino; David Schlesinger;
João Paulo Vasco Poiares Baptista; André Castilho Valim;
Thomaz Andrade Conde; Juliana Utrabo Rodrigues Tubino.

Contadora: Ana Paula Rosalem Senese Cosentino - CRC: 1SP303951/O-4
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Comissão aprova relatório,
 e PEC da escala 6x1
 avança na Câmara

 A Comissão de Constituição
e Justiça da Câmara dos Deputa-
dos aprovou na quarta-feira (22)
o relatório favorável à tramitação
da PEC (Proposta de Emenda à
Constituição) da jornada 6x1.

O texto agora seguirá para uma
comissão especial que discutirá o
mérito da proposta, como o dese-
nho final da mudança do limite de
horas semanais que as empresas
podem exigir de seus empregados.

O relatório do deputado fede-
ral Paulo Azi (União Brasil-BA) foi
aprovado em votação simbólica,
quando não há declaração de voto.
O parlamentar apresentou seu pa-
recer favorável ao andamento da
proposta na semana passada, mas
a votação foi adiada por um pedi-
do de vista da oposição.

O adiamento valeria por duas
sessões do plenário. Para garan-
tir a votação nesta quarta, o presi-
dente da Câmara dos Deputados,
Hugo Motta (Republicanos-PB),
convocou duas sessões de vota-
ção virtuais na quinta (16) e sexta
(17) da semana passada.

A oposição chegou a montar
um "kit obstrução" com pedidos
de retirada de pauta, de adiamento
da votação e da discussão, mas os
deputados Capitão Alberto Neto
(PL-AM) e Julia Zanatta (PL-SC),
autores dos pedidos, não estavam
na reunião. Por fim, a oposição fe-
chou acordo para votar a favor do
relatório na CCJ e guardar muni-
ção para a comissão de mérito.

O texto aprovado nesta quar-
ta não trata do conteúdo da emen-
da, apenas da constitucionalida-
de da proposta. São duas PECs
tramitando juntas, dos deputados
Reginaldo Lopes (PT-MG) e Erica
Hilton (PSOL-SP), que propõem a
redução da jornada semanal das
atuais 44 horas para 36 horas. A
proposta de Hilton também altera
a escala, fixando-a em 4 dias de
trabalho por três de folga.

Esse desenho de jornada é
considerado superado pelo go-

verno, que vem defendendo a
adoção de um limite de 40 horas
semanais, sem a fixação de um re-
gime de escala, que deve ficar para
as negociações entre categorias
e empresariado.

O relatório de Paulo Azi traz
recomendações do que ele consi-
dera importante ser discutido na
comissão de mérito. Uma delas é a
necessidade de uma regra de pro-
gressividade ou transição, por meio
da qual a redução da jornada acon-
teceria ao longo de alguns anos.

O parlamentar afirma no texto
que apesar de a negociação coleti-
va ser um mecanismo mais adequa-
do e previsto na reforma trabalhis-
ta de 2017, os acordos e conven-
ções coletivas ainda não tratam de
reduções na escala de trabalho.

"Isso ocorre porque, na reali-
dade sindical brasileira, verifica-se
uma assimetria de poder na rela-
ção entre capital e trabalho, o que
se agrava com a fragilidade finan-
ceira de muitos sindicatos", escre-
veu o relator. Por isso, na avalia-
ção do deputado, a autonomia
para negociar é insuficiente para
que os trabalhadores consigam
redução de jornada ou de escala.

Na semana passada, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
enviou um projeto de lei com alte-
rações na CLT (Consolidação das
Leis de Trabalho) e outras legisla-
ções que regulamentam profis-
sões específicas como comerciá-
rios e aeronautas. A proposta che-
gou ao Congresso com urgência
constitucional, o que exige trami-
tação expressa -em até 45 dias em
cada Casa legislativa.

Lula avisou Motta que envia-
ria a proposta e que seria um ges-
to simbólico do governo. O presi-
dente da Câmara disse depois que
manteria a tramitação da PEC e que
não pretende indicar relator para
o projeto do governo.

"O projeto [do Planalto] che-
gou ontem, mas vamos seguir o
cronograma da PEC. Vamos aguar-

dar sair da CCJ, escolheremos
presidente e relator [da comissão
especial] com data para chegar a
plenário", afirmou Motta, na se-
mana passada.

A expectativa dos deputados
da base do governo é a de que
Motta instale a comissão especi-
al ainda na quarta (22) e que os
integrantes sejam indicados pelas
bancadas até o fim de abril.

No relatório encaminhado à CCJ,
o deputado do União Brasil aponta
que a comissão de mérito deve con-
siderar de maneira cautelosa "a ado-
ção de instrumentos mitigatórios"
e que isso deve ser feito com base
em estudos de impacto financeiro e
considerando os diversos setores
e suas particularidades.

Esse cuidado, segundo ele,
pretende evitar possíveis efeitos
indiretos sobre o mercado de tra-
balho, como alterações nos cus-
tos com impactos sobre as con-
tas da Previdência Social. O rela-
tor incluiu no parecer experiênci-
as de outros países em relação à
compensação, com exemplos de
redução na margem de lucro ou o
corte de impostos sobre rendi-
mentos, para que o poder de com-
pra fosse mantido.

O deputado Lucas Redecker
(PSD-RS), que havia encabeçado o
pedido de vista na semana anterior,
disse que pretende encabeçar, na
comissão especial, uma discussão
de uma "compensação para quem
está garantindo os empregos".

Desde que Motta enviou a
PEC à CCJ, entidades ligadas a
diversos setores inicaram uma
ofensiva contra o fim da 6x1. O
argumento central é o de que a
mudança tornará mais caras as
contratações, aumentando o cus-
to da folha salarial. (Folhapress)

PRF registra
84 mortes e

 1.167 feridos
nas estradas

durante feriado
O período do feriado de Ti-

radentes registrou 84 mortes e
1.167 feridos nas estradas fede-
rais, segundo balanço parcial
divulgado na quarta-feira (22)
pela Polícia Rodoviária Federal
(PRF). Foram 1.022 sinistros de
trânsito ao longo dos cinco dias
de feriado.

A PRF informou que, das 84
mortes, 14 ocorreram em dois
acidentes de trânsito.

Um em Formosa (GO), onde
a colisão frontal entre uma van
e um caminhão, na BR-020, dei-
xou oito mortos. Os feridos fo-
ram encaminhados para hospi-
tais da região.

O segundo acidente grave
ocorreu na cidade mineira de Sa-
linas, na BR-251. A colisão en-
tre um carro e um caminhão dei-
xou seis pessoas mortas.

Equipes da PRF reforçaram,
desde a última sexta-feira (17),
a fiscalização em trechos con-
siderados críticos, onde o nú-
mero de sinistros de trânsito
costuma ser maior e de maior
risco, pela forma mais arrisca-
da como alguns condutores
dirigem.

Durante as fiscalizações nas
rodovias, as irregularidades
mais observadas pelos polici-
ais foram ultrapassagens irre-
gulares, que resultaram em
5.320 infrações, e a falta ou mau
uso do cinto de segurança e do
dispositivo de retenção para
crianças, as cadeirinhas, que
somaram 4.342 infrações.

Segundo a PRF, a fiscaliza-
ção com uso de radares portá-
teis identificou 28.373 veículos
acima do limite de velocidade
estabelecido para as rodovias.
Foram também registradas
1.183 infrações relacionadas a
consumo de álcool (recusa e
constatação).

“No total, as equipes fisca-
lizaram 192.921 pessoas e veí-
culos. Os policiais realizaram
69.824 testes do etilômetro,
para identificar possível con-
sumo de álcool pelos motoris-
tas, e 75 pessoas foram deti-
das por embriaguez ao volan-
te”, detalhou a PRF.

Duas ocorrências foram
destacadas pela PRF. A apreen-
são de 1,3 tonelada de skunk,
na BR-316, em Geminiano (PI) e
a apreensão de 30 kg de skunk
e maconha com um casal de es-
trangeiros com uma criança.
(Agência Brasil)
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FZ7 Logística S.A.
CNPJ/MF nº 46.178.828/0001-35 - NIRE 35.3.0012011-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com o arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos ao 
Senhores e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril 
de 2026, às 17 hs, de forma híbrida, na sede social, situada na Avenida Guinle n.º 1.514, Cidade Industrial 
Satélite de São Paulo, CEP 07.220-070, Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, cuja Ordem do Dia é a 
seguinte: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2. Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; São Paulo, 22 de abril de 2026. Angélica de 
Medeiros Claudino, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

Houston S.A. 
Empreendimentos e Participações 

CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60 - NIRE 35.3.0010458-7
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com o arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos os Senhores 
e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril de 2026, às 15h, 
de forma híbrida, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan Century Corporate, 14º 
Andar, conj. 1401, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-002, cuja Ordem do 
Dia é a seguinte: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar sobre a destinação do Lucro 
Líquido do Exercício e a distribuição de dividendos; 3) Deliberar sobre a prorrogação do mandato dos membros da 
Diretoria até o mês de abril/2027; 4) Aprovar a remuneração global referente ao exercício de 2026 dos membros da 
Diretoria. 5) Aprovar a verba global anual de gratificação aos membros da Diretoria referente ao ano de 2025. São 
Paulo, 22 de abril de 2026. Virginia de Medeiros Claudino Milani, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

Socic – Sociedade Comercial 
Irmãs Claudino S.A.

CNPJ/MF nº 04.049.497/0001-93 - NIRE 35.3.0019461-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com os arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos os 
Senhores as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril de 2026, 
às 14h, de forma híbrida, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan Century 
Corporate, 14º Andar, conj. 1402, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-
002, cuja Ordem do Dia é a seguinte: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar 
sobre a destinação do Lucro Líquido do Exercício e a distribuição de dividendos; 3) Aprovar a remuneração 
global referente ao exercício de 2026 dos membros da Diretoria; 4) Aprovar a verba global anual de gratificação 
aos membros da Diretoria referente ao ano de 2025. São Paulo, 22 de abril de 2026. Virginia de Medeiros 
Claudino Milani, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Rerratificação do Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a realizar-se em 29 de abril de 2026 – Em substituição ao edital publicado em 14/04/2026

Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 
realizada na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 29/04/2026 às 11h, 
em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: I – AGO: (a) Deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, acompanhadas dos relatórios 
da administração e dos auditores independentes; (b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (c) 
Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; (d) Eleger e reeleger os membros da 
Diretoria da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras 
do exercício de 2027, bem como fixar a remuneração global dos administradores; (e) Eleger novo membro da 
Diretoria da Companhia, condicionada a posse à homologação pelo Banco Central do Brasil; (f) Autorização para os 
administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação das deliberações da ordem do 
dia; e (g) Outros assuntos. Encontram-se à disposição dos acionistas da Companhia, na sua sede social, os documentos 
da administração exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. II – AGE: (a) Deliberar sobre a retificação e ratificação 
de atos tratados em AGE realizada em 10/03/2026; (b) Deliberar a respeito de alteração do artigo 5º do estatuto 
social, para a inclusão de parágrafo relativo ao exercício do direito de preferência previsto no artigo 171 da Lei nº 
6.404/76; (c) Deliberar a respeito de alteração do artigo 6º do estatuto social, para incluir a previsão expressa do 
cargo de Diretor Presidente; (d) Deliberar sobre a extinção do comitê de remuneração, com a consequente exclusão 
do artigo 18º do estatuto social e demais alterações pertinentes; (e) Eleger os membros do comitê de remuneração 
e fixar prazo para o seu mandato, exclusivamente caso não seja aprovada a extinção do referido comitê, conforme 
mencionado acima; (f) Autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações da ordem do dia; e (g) Outros assuntos. 

São Paulo/SP – 20 de abril de 2026
Bruno Cunha Almeida e Rui Luis Fernandes – Diretores

Companhia Copale de Administração, 
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 30/04/2026, às 8:00 hs. na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2025; b) Destinação do Lucro do exercício; c) Eleição Diretoria e deter-
minação de honorários. São Paulo, 22 de abril de 2026. A Diretoria. (18, 21 e 23/04/2026)

Amazon Serviços de Varejo do Brasil LTDA- VBM1, CNPJ 15.436.940/0040-01, tor-

-

GMHG PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 03.129.554/0001-81 - NIRE 35.300.172.523

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07.04.2026
Sumário dos fatos (art. 130, §1º da Lei 6.404/76) - Data: 07/04/2026. Horário: 18:30h. Local: Rua Iguatemi, 151, 
20º andar, cj. 201, Itaim Bibi, na cidade de SP, SP. Quórum de Instalação: Acionistas representando a maioria do 
capital social da empresa. Mesa: José Leopoldo de Abreu Figueiredo, Presidente; Eduardo Brenner, Secretário; 
Auditor Independente: Presença dispensada conforme artigo 134, §2º da Lei 6.404/76. Convocação: Convocações 
realizadas no “Jornal O DIA SP”, em suas edições de 27, 28 e 31/03/2026, assim como na edição digital do referido 
jornal. Ordem do Dia: 1) Aprovação das contas e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício findo 
em 31/12/2025; 2) Reeleição da Diretoria; 3) Redução do Capital Social; e 4) Consolidação do Estatuto Social. 
Deliberações conforme Pauta: 1) Aprovação de contas e demais demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31/12/2025, devidamente publicadas no jornal “O DIA SP” em sua edição de 31/03/2026, 
ficando remanescentes R$ 654.004,94 de lucros acumulados apurados em 31/12/2025, a distribuir. 2) Reeleger 
os membros da Diretoria, com mandato a se encerrar na AGO da Companhia a realizar-se no exercício de 2029: 
Os Srs. André Luiz de Santos Freitas, RG 14.947.773-9 SSP/SP e CPF 076.362.748-84, Eduardo Brenner, 
RG 8.155.772 SSP/SP e CPF 000.541.308-75, José Leopoldo de Abreu Figueiredo, RG 5.582.465 SSP/SP e 
CPF 003.781.738-80, e Luis Stuhlberger, RG 4.405.195-5 SSP/SP e CPF 881.983.918-00. Os diretores declaram 
ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei 6.404/76 e não terem sido condenados à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 3) Considerando que a 
empresa encontra-se sem atividade e tendo as empresas das quais participava, como acionista e/ou quotista, 
encerrado as suas atividades, os acionistas deliberam por APROVAR a redução do capital social no valor de 
R$ 4.431.580,71, com o cancelamento de 3.931.581 ações ordinárias nominativas, passando o capital social a 
ser de R$ 500.000,00 representado por 454.545 ações ordinárias nominativas. A redução de capital ora aprovada, 
por unanimidade dos presentes, dar-se-á em benefício de todos os acionistas e será feita mediante crédito na 
conta bancária de cada um deles, proporcionalmente a sua participação societária, sendo considerado o crédito 
feito na conta bancária o próprio instrumento de quitação. Tal pagamento dar-se-á em 10 dias findo o prazo 
legal para oposição de eventuais credores. O novo quadro societário encontra-se apresentado anexo à presente 
ata (Anexo I). Em consequência desta liberação, o artigo 4º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 4º - O capital social é de R$ 500.000,00, dividido em 454.545 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas.” 4) Os acionistas presentes Aprovam a Consolidação 
do Estatuto Social, conforme o Anexo II à presente. Quórum de Deliberação: As deliberações foram tomadas 
por unanimidade dos presentes. Encerramento: Após lida e aprovada, por unanimidade, a presente ata é assinada 
pelos Membros da Mesa. São Paulo, 07/04/2026. Presidente da Mesa: José Leopoldo de Abreu Figueiredo; 
Secretário da Mesa: Eduardo Brenner. Acionistas Presentes: André Luiz de Santos Freitas, Eduardo Brenner, 
José Leopoldo de Abreu Figueiredo, Luís Stuhlberger, Ricardo Silva Jardim, Virginia Luzia de Souza Romano e 
Ronaldo Antônio Varela. A presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. José Leopoldo de Abreu 
Figueiredo - Presidente da Mesa; Eduardo Brenner - Secretário da Mesa.

GRANEL QUÍMICA LTDA.
CNPJ nº 44.983.435/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras, referentes aos exercícios em 31 de dezembro de 2025 e 2024, permanecendo à disposição para quaisquer informações. 
São Paulo 14 de abril de 2026.  

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2024

Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Receita operacional líquida  367.513  371.233  344.926  348.104
Custo dos serviços prestados  (178.925)  (180.365)  (156.736)  (158.033)
Lucro bruto  188.588  190.868  188.190  190.071
Receitas (despesas) operacionais:
 Administrativas e comerciais  (77.289)  (77.660)  (84.643)  (85.132)
 Outras receitas operacionais líquidas  19.729  19.729  15.131  15.131
 Resultado de equivalência patrimonial  1.729  -  1.035  - 

 (55.831)  (57.931)  (68.477)  (70.001)
Resultado antes das receitas e despesas 
 financeiras  132.757  132.937  119.713  120.070 
 Resultado financeiro, líquido
 Receitas financeiras  64.193  64.440  18.284  18.284
 Despesas financeiras  (117.975)  (117.980)  (158.549)  (158.560)

 (53.782)  (53.540)  (140.265)  (140.276)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
 contribuição social  78.975  79.397  (20.552)  (20.206)
 Imposto de renda e contribuição social 
 sobre o lucro:
 Imposto de renda e contribuição social diferido  (11.023)  (11.023)  5.780  5.780
 Imposto de renda e contribuição social correntes  (4.819)  (5.241)  (3)  (349)

 (15.842)  (16.264)  5.777  5.431
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  63.133  63.133  (14.775)  (14.775)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por lote de 1.000 quotas (em reais)  217,97  217,97  (56,48)  (56,48)

NOTAS EXPLICATIVAS
A Granel Química Ltda. ("Empresa") tem como fins e objetivos, atividades de armazéns-gerais, propondo-se a receber em depósito produtos
químicos líquidos e a granel e também granéis sólidos, atividades de operador portuário de carga e descarga marítima, fluvial, ferroviária
e rodoviária desses produtos e participação em outras sociedades como cotista ou acionista. A emissão das demonstrações financeiras 
da Granel Química Ltda., foi aprovada pelo Administrador em  14 de abril de 2026. A Companhia optou pela publicação resumida 
das Demonstrações Financeiras que estão  disponíveis na sede da empresa, em sua íntegra, acompanhadas do parecer dos auditores
independentes da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda.

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2024
Ativo Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  3.161  3.652  31.064  32.865 
 Contas a receber de clientes  14.197  14.197  27.533  27.533 
 Estoque  2.028  2.028  1.888  1.888 
 Partes relacionadas  -  -  16  16 
 Impostos a recuperar  15.706  15.923  8.356  8.475 
 Despesas pagas antecipadamente  2.098  2.151  5.500  5.641 
 Outras contas a receber  1.718  1.718  828  828 
Total do ativo circulante  38.908  39.669  75.185  77.246 
Não circulante
 Investimento em aplicações financeiras  6.443  6.443  10.614  10.614 
 Depósitos judiciais  66  66  108  108 
 Depósitos de garantia  -  -  42  42 
 Despesas pagas antecipadamente  10  10  1.310  1.310 

 6.519  6.519  12.074  12.074 

 Investimentos  17.230  -  15.641  - 
 Ativos de direito de uso  48.098  48.098  48.926  48.926 
 Imobilizado  1.091.487  1.101.701  1.011.987  1.019.229 
 Intangível  1.635  5.880  1.848  6.093 

 1.158.450  1.155.679  1.078.402  1.074.248 
Total do ativo não circulante  1.164.969  1.162.198  1.090.476  1.086.322 
Total do ativo  1.203.877  1.201.867  1.165.661  1.163.568 

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2024
Passivo Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Circulante
 Empréstimos  64.888  64.888  42.408  42.408
 Fornecedores  9.398  9.478  20.858  20.864
 Obrigações trabalhistas a pagar  15.604  15.604  14.007  14.007
 Impostos e contribuições a recolher  14.126  14.191  10.153  10.209
 Partes relacionadas  20.360  20.360  4.690  4.690
 Arrendamento a pagar  10.008  10.008  9.582  9.582
 Outras contas a pagar  5.551  5.719  4.255  4.423
Total do passivo circulante  139.935  140.248  105.953  106.183
Não circulante
 Empréstimos  337.226  337.226  390.685  390.685
 Partes relacionadas  306.701  306.701  318.581  318.581
 Provisão para demandas judiciais  38  38  869  869
 Arrendamento a pagar  55.247  55.247  55.729  55.729
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  29.558  29.558  18.535  18.535
 Juros sobre o capital próprio  18.530  18.530  28.048  28.048
 Outras contas a pagar  2.323  -  2.323  - 
Total do passivo não circulante  749.623  747.300  814.770  812.447
Patrimônio líquido
 Capital social  289.643  289.643  261.595  261.595
 Reserva de incentivos fiscais/ Mais Valia  12.098  12.098  8.249  8.249
 Reserva de lucros/Prejuízos  12.578  12.578  (24.906)  (24.906)
Total do patrimônio líquido  314.319  314.319  244.938  244.938
Total do passivo e patrimônio líquido  1.203.877  1.201.867  1.165.661  1.163.568

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em  31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
31/12/2025 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2024

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 78.975 79.397 (20.552) (20.206)
Ajustes para reconciliação do lucro líquido do 
exercício com o caixa proveniente das atividades 
operacionais
Contas a receber dos clientes - Provisão
para créditos de liquidação duvidosa 11.331 11.331 22.251 22.251 
Amortização de ativos de direito de uso 3.824 3.824 3.576 3.576 
Depreciação e Amortização 52.024 52.572 44.831 45.225 
Valor residual de ativo imobilizado baixado 390 390 613 613 
Equivalência patrimonial (1.729) -   (1.035) -   
Provisão demandas judiciais (831) (831) (1.169) (1.169)
Juros sobre empréstimos - partes relacionadas 23.893 23.893 23.016 23.016 
Variação cambial sobre empréstimos - partes relacionadas (35.576) (35.576) 69.319 69.319 
Juros sobre empréstimos 61.430 61.430 45.707 45.707 
Juros sobre arrendamento 6.944 6.944 6.954 6.954 

200.675 203.374 193.511 195.286 
Redução (aumento) nas contas do ativo
Aplicações financeiras 4.171 4.171 (662) (662)
Contas a receber dos clientes 2.005 2.005 (29.722) (29.722)
Impostos a recuperar (7.350) (7.448) (1.738) (1.738)
Despesas pagas antecipadamente 4.702 4.790 (2.988) (3.087)
Partes relacionadas 16 16 (16) (16)
Depósitos judiciais 42 42 214 214 
Depósitos de garantia 42 42 55 55 
Outras contas a receber (890) (890) (355) (355)
Estoque (140) (140) (3) (3)
Aumento (redução) nas contas do passivo
Fornecedores (11.460) (11.386) (5.034) (5.056)
Obrigações trabalhistas a pagar 1.597 1.597 298 298 
Impostos e contribuições a recolher (4.116) (4.529) (1.221) (1.602)
Outras contas a pagar 1.296 1.296 297 465 
Outras contas a pagar - partes relacionadas 227 227 99 99 
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 190.817 193.167 152.735 154.176 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado (131.048) (134.708) (195.951) (196.901)
Aquisições de bens do intangível (513) (513) (604) (604)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (131.561) (135.221) (196.555) (197.505)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento distribuição de lucros -   -   (41.108) (41.108)
Captação de empréstimos - partes relacionadas 41.373 41.373 47.578 47.578 
Pagamento de principal - partes relacionadas (3.787) (3.787) (2.229) (2.229)
Pagamento de juros - partes relacionadas (22.340) (22.340) (21.902) (21.902)
Captação de empréstimos -   -   110.686 110.686 
Pagamento de principal (35.836) (35.836) (27.820) (27.820)
Pagamento de juros (56.573) (56.573) (41.399) (41.399)
Pagamento de arrendamento (9.996) (9.996) (9.543) (9.543)
Caixa gerado nas atividades de financiamentos (87.159) (87.159) 14.263 14.263 
Redução no caixa e equivalentes de caixa (27.903) (29.213) (29.557) (29.066)
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício 31.064 32.865 60.621 61.931 
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício 3.161 3.652 31.064 32.865 
Redução no caixa e equivalentes de caixa (27.903) (29.213) (29.557) (29.066)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Reserva de
incentivos

Capital fiscais/ Reserva de Prejuízos
social Mais Valia lucros Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 225.595 8.311 30.915 -   264.821
Aumento de capital 36.000 -   -   -   36.000
Distribuição de Lucros -   -   (30.915) (10.193) (41.108)
Prejuízo líquido do exercício -   -   -   (14.775) (14.775)
Mais-Valia - Investimento -   (62) -   62 -   
Saldos em 31 de dezembro de 2024 261.595 8.249 -   (24.906) 244.938 
Aumento de capital 28.048 -   -   -   28.048 
Juros sobre o capital próprio -   -   (21.800) -   (21.800)
Lucro líquido do exercício -   -   38.227 24.906 63.133 
Subvenção governamental -   3.911 (3.911) -   -   
Mais-Valia - Investimento -   (62) 62 -   -   
Saldos em 31 de dezembro de 2025 289.643 12.098 12.578 -   314.319 

ADMINISTRADOR
Edson Souki Sousa

CONTADORA
Maria A. C. Lopes CRC-1SP129.863/O-9

SOCIEDADE JAPONESA DE EDUCAÇÃO  
E CULTURA

CNPJ Nº 49.086.218/0001-08
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores associados da Sociedade Japonesa de Educação e Cultura para se reunirem em Assem-
bleia Geral Ordinária, na sede à Rua Praia do Cerejo, nº 195, em São Paulo, no dia 09 de Maio de 2026, às 09:15 horas, 

a)
b)
c)
d)
e) Eleição dos membros do Conselho Fiscal e
f)

-

São Paulo, 22 de Abril de 2026
Sociedade Japonesa de Educação e Cultura

KAZUSHI SHIBATA - Presidente 

TOP 20 CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA.
C.N.P.J. 43.273.906/0001-92

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os sócios da empresa TOP 20 Consultoria Financeira Ltda., CNPJ 
43.273.906/0001-92, com sede na Av. Itororó, 885, Bairro Cidade Nova, Indaiatuba/SP, a se reunirem em 
AGE, a realizar-se no dia 15/05/2026, às 16h, na sede social, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1. Destituição do Conselho Fiscal; 2. Destituição dos administradores da sociedade; 3. Deliberação sobre o 
encerramento e dissolução da sociedade; 4. Nomeação de responsável pela guarda e conservação dos livros 
e documentos societários da sociedade. Caso não haja quórum em 1ª convocação, a assembleia será 
realizada, em 2ª convocação, no mesmo local, às 17h, com qualquer número de sócios presentes, para 
deliberar sobre a mesma ordem do dia. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, 
expede-se o presente edital para publicação em jornal de circulação, na forma da legislação vigente. 
Indaiatuba/SP, 15 de abril de 2026. Ficam os sócios cientes de que a ausência injustificada poderá implicar 
a adoção das medidas legais cabíveis para regularização da sociedade. Juliano Ceglia - Sócio Administrador

TOP 25 CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA.
C.N.P.J. 44.123.345/0001-08

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os sócios da empresa Top 25 Consultoria Financeira Ltda., CNPJ 
44.123.345/0001-08, com sede na Av. Itororó, 885, Bairro Cidade Nova, Indaiatuba/SP, a se reunirem em 
AGE, a realizar-se no dia 15/05/2026, às 16h, na sede social, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1. Destituição do Conselho Fiscal; 2. Destituição dos administradores da sociedade; 3. Deliberação sobre o 
encerramento e dissolução da sociedade; 4. Nomeação de responsável pela guarda e conservação dos livros 
e documentos societários da sociedade. Caso não haja quórum em 1ª convocação, a assembleia será 
realizada, em 2ª convocação, no mesmo local, às 17h, com qualquer número de sócios presentes, para 
deliberar sobre a mesma ordem do dia. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, 
expede-se o presente edital para publicação em jornal de circulação, na forma da legislação vigente. 
Indaiatuba/SP, 15 de abril de 2026. Ficam os sócios cientes de que a ausência injustificada poderá implicar 
a adoção das medidas legais cabíveis para regularização da sociedade. Rawely Batosta Melo - Administrador

DAR CIÊNCIA A SIDNEI 
VANUCHI, MARILIA CIMINI VANNUCHI, JAROSLAV RAMBOUSEK, VERONICA ZE-
LENKA RAMBOUSEK, HISAO SAKAKIBARA, ELZA BORGES SAKAKIBARA, SE-
BASTIÃO SILVA E A TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

AGROPE AGROPECUÁRIA LTDA.
CNPJ n.º 53.798.228/0001-35 - NIRE 35.263.099.85-6

EXTRATO INSTRUMENTO PARTICULAR DE SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATO SOCIAL 
Cisão Parcial Patricia Camargo Pimentel
065.368.028-70; Patrick Pimentel Merichello Erick Pimentel Ribeira

Cisão Parcial
1. JUSTIFICAÇÃO: 

Sociedade

AGRO PP AGROPECUÁRIA 
LTDA., -

Sociedade. Cisão Parcial da 
Sociedade AGRO PP -

AGROPE 

Sociedade Cindida Objeto Social a Exploração agrícola, através de arrenda-
mento ou parceria agrícola, compra e venda de produção agrícola, podendo ceder seus imóveis em comodato 

-

-

-
-

-
Patrick Pimentel Merichello -

Na Cindida
R$ 2.750.418,00, .750.418 -

tas R$ 594.997,71, 

Com a ope-
Cindida

R$ R$ R$ 594.997,71. Cindida R$ 
2.155.421,00 2.155.421 R$ 1,00 

-

2.155.421,00. b. Na Sociedade AGRO PP  Na 
Sociedade Receptora AGRO PP Cindida
R$ 595.007,00 595.007 

Sociedade AGRO PP, -
Cindida -

-
Total R$ 594.997,71. 

R$ 10,00 Patrícia Camar
go Pimentel  a AGRO PP

 cisão parcial Cindida 
R$ 594.997,71  

em R$ 594.997,71 R$ 594.997,71 -
AGRO PP

Cindida  

AGRO PP R$ 594.997,71 

do da Sociedade: a. Cindida: Cindida  R$ 
594.997,71. Laudo Contábil Anexo I

30/11/2025. b. Do Laudo Contábil 
Herculano Contabilidade e 

Assessoria S/S Ltda -
-

 

Patrick Pimentel Merichello Patrícia Camargo 
Pimentel AGRO PP

-

-

-
-

a. 

Contrato Social  Capital Social Cláusula 4. 
de R$ 2.155.421,00, representados por 2.155.421 quotas, pelo valor nominal de R$ 1,00 cada uma, total-

sócios: Titular - Nº de quotas - Valor (R$); 
Total - 2.155.421 - R$ 2.155.421,00. §1º -

§2º É 
-

§3º
-

§4º Erick Pimentel Ribeira incide o direito de usufruto vitalício em 
favor de Patrícia Camargo Pimentel

-
-
-

Erick Pimen
tel Ribeira, Contrato Social Administra-
ção da Sociedade Cláusula 9. 2 direto-
res, sócios ou não, residentes no país, com mandato por prazo indeterminado

§1º Sociedade possui como Diretora Presidente Patricia Camargo Pimentel,

Erick Pi-
mentel Ribeira, 

§2º -

  a. Data base da Cisão: 

Cindida. -
Cisão -

AGRO PP. 
contábil AGRO PP do Laudo Contábil

DIREITOS e OBRIGAÇÕES

AGRO PP. SEM SOLIDARIEDADE
b. Laudo Contábil -

Cindida
AGRO PP

Total 
 

Sociedade
Sociedade Anexo I, 

 d. 
AGRO 

PP   

Social: -
Jucesp nº 93.816/26-1 em 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara 

Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIEL 
LUCIO DA SILVA PORTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
Famlab Medicina Diagnóstica e Serviços Integrados Ltda, CNPJ 
37756027000119, que na ação de Despejo por Falta de Pagamento 
Cumulado Com Cobrança por parte de Marcelo Lopes Vicente, 
tendo havido imissão na posse do autor de imóvel ocupado pela ré, 
foi abandonada no imóvel uma máquina para uso medicinal 
IMMULITE 2000, sendo o autor nomeado depositário do bem, 
devendo o requerido retirá la no prazo de 30 dias, nos termos do art. 
746, §2º, do CPC. Decorrido o prazo do Edital in albis, fica desde já 
decretada a perda de sua propriedade pelo abandono, nos termos 
do art. 1.275, III, do Código Civil, e conseqüente liberação do Autor 
do encargo de depositário, o qual, então, poderá dar lhe a 
destinação que lhe aprouver. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 16 de julho de 2025.                 |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 

14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de 
São Paulo, Dr(a). CAIO FAGUNDES LAMPA, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) CLAUDETE PEREIRA DA SILVA, 
Brasileira, Companheira, Empregada Doméstica, RG 
44.319.874-3, CPF 31965051898, que lhe foi proposta uma 
ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com 
Cobrança por parte de Parcal Administradora Eireli, objetivan-
do a cobrança R$28.577,29 (agosto/2024), referente a débitos 
de locação do imóvel sito na Avenida Irmã Dulce nº 213, 
Jardim Guanhembú, nesta Capital/SP. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua 
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta, podendo purgar 
a mora, no prazo de 15 dias, contados da citação. Para o caso 
de purgação da mora, nos termos do art. 62, incisos II, "a", "b", 
"c" e III da Lei nº. 8245/91, arbitro os honorários advocatícios 
em 10% sobre o montante devido (art. 62, inc. II, "d", da Lei nº. 
8245/91). Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 26 de janeiro de 2026.             |  
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“Taxa das blusinhas” preservou
135 mil empregos, estima CNI
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QUINTA-FEIRA, 23 DE ABRIL DE 2026

Apesar de impopular, a co-
brança de imposto sobre com-
pras internacionais de pequeno
valor, conhecida como “taxa das
blusinhas”, teve efeitos positi-
vos para o país, revelou levanta-
mento divulgado na quarta-feira
(22) pela Confederação Nacional
da Indústria (CNI).

Segundo a entidade empresa-
rial, a medida ajudou a conter im-
portações, preservou mais de 100
mil empregos e movimentou a
economia brasileira. Bilhões de
reais em produtos estrangeiros
deixaram de ser comprados, ao
mesmo tempo em que o imposto
reforçou o caixa da União, disse
a confederação.

A CNI calculou os efeitos do
Imposto de Importação, com base
no valor médio das remessas em
2025, comparando o volume de
importações projetado pela con-
federação para o ano passado e
o valor que foi efetivamente re-
gistrado.

Principais números do levan-
tamento

R$ 4,5 bilhões em importações
evitadas;

135,8 mil empregos preserva-
dos no país;

R$ 19,7 bilhões que circula-
ram na economia brasileira;

Queda de 10,9% no número
de encomendas internacionais de
2024 a 2025;

Recuo de 23,4% no número
de remessas no primeiro semes-

tre de 2025 em relação ao primei-
ro semestre de 2024, antes da
entrada em vigor;

Arrecadação de R$ 1,4 bilhão
com o imposto em 2024, e de R$
3,5 bilhões, em 2025.

De acordo com a CNI, a tribu-
tação reduziu a concorrência des-
leal dos produtos importados,
principalmente da China, dando
fôlego à indústria brasileira.

“O objetivo principal da ‘taxa
das blusinhas’ não é tributar o
consumidor, mas proteger a eco-
nomia. Tornar a indústria brasi-
leira competitiva é primordial para
que nós possamos manter em-
pregos e gerar renda”, afirmou em
nota Marcio Guerra, superinten-
dente de Economia da CNI.

“Ninguém aqui é contra as
importações. Elas são bem-vin-
das, aumentam a competitivi-
dade, mas é preciso que entrem
no Brasil em condições de

igualdade”, acrescentou.

Como funciona a taxa
A medida estabelece a co-

brança de 20% de Imposto de
Importação sobre compras inter-
nacionais de até US$ 50. A regra
entrou em vigor em agosto de
2024, dentro do programa Remes-
sa Conforme, criado para regula-
mentar o comércio eletrônico in-
ternacional.

Na prática, o imposto é cobrado
no momento da compra, o que facili-
ta a fiscalização e reduz fraudes.

Efeito nas importações
Com a nova regra, o volume

de encomendas caiu:
Em 2024, foram 179,1 milhões

de remessas para o Brasil;
Em 2025, o número recuou

para 159,6 milhões.
Sem a taxação, a projeção da

indústria era de que o número

chegaria a mais de 205 milhões
de pacotes, o que mostra o im-
pacto direto da medida na redu-
ção das compras no exterior.

Antes da mudança, produtos
importados de baixo valor mui-
tas vezes entravam no país sem
pagar todos os tributos, enquan-
to itens nacionais eram taxados
normalmente.

Segundo a CNI, isso gerava uma
concorrência desigual. Com a nova
regra, há maior equilíbrio entre pro-
dutos nacionais e estrangeiros.

Combate a fraudes
A CNI complementa que a

“taxa das blusinhas” também ini-
biu práticas como subfaturamen-
to, divisão de pedidos e uso in-
devido de isenções, que eram
comuns antes da taxação.

Com o novo sistema, as pla-
taformas internacionais precisam
informar e recolher os impostos
no ato da venda, o que aumenta
o controle e reduz irregularidades.

Impacto econômico
Além de reduzir importações,

a medida elevou a arrecadação
federal com importações de pe-
queno valor, que passou de R$
1,4 bilhão em 2024 para R$ 3,5 bi-
lhões em 2025.

Para a indústria, informou a
CNI, o principal efeito é a proteção
da produção nacional, com manu-
tenção de empregos e geração de
renda no país. (Agência Brasil)
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Mais de 566 mil pessoas já se
cadastraram na plataforma literá-
ria disponibilizada pelo Ministé-
rio da Educação (MEC), o MEC
Livros. Cerca de 263 mil obras já
foram alugadas desde o lança-
mento, no dia 6 de abril. .

O aplicativo disponibiliza
mais de oito mil títulos de auto-
res nacionais e internacionais
que podem ser alugados gratui-
tamente por qualquer pessoa
que tenha uma conta Gov.br.

“A iniciativa contribui
para preservar o patrimônio li-
terário, ao mesmo tempo em
que democratiza o acesso à li-
teratura, incentiva o hábito de
leitura, promove a integração
de novas tecnologias na edu-
cação e apoia as práticas pe-
dagógicas”, diz o MEC.

Os cinco livros mais lidos
na plataforma são, nesta ordem:

Crime e Castigo, de Fiódor
Dostoiévski;

A Cabeça do Santo, de So-
corro Acioli;

Sem Despedidas, de Han
Kang;

A Vegetariana, da mesma
autora e

Harry Potter e a Pedra Filo-
sofal, de J.K. Rowling.

Como acessar
Para/ler os livros disponí-

veis, basta acessar o/site/ou o

MEC Livros: biblioteca
digital já tem mais de meio

milhão de usuários

aplicativo/do/MEC/Livros/e fa-
zer o login com a conta do
Gov.br.

O aplicativo está disponível
para Android, computadores e
também tem integração com o
portal gov.br.

Na primeira página,/já apa-
rece uma lista de/livros dispo-
níveis, organizados/por/cate-
gorias/como/”Em Alta”,/”Best-
Sellers”,/”Autores Clássicos
Brasileiros”,/entre outras./

Ao clicar na capa da obra
que deseja pegar emprestado,/
há a/opção de/ler o/resumo/
sobre a/obra/no/botão/”Mais
informações”./Após/clicar
nesse botão, abrirá uma nova
página/que contém/o/botão/
”Emprestar e Ler”,/basta se-
lecioná-lo e/o livro/estará à dis-
posição para leitura.

Os livros devem ser devol-
vidos em 14 dias, quando o
usuário pode optar pela reno-
vação do empréstimo/pelo
mesmo período/ou pela devo-
lução do título.

Segundo o MEC, estão sen-
do implementadas melhorias
para permitir a devolução a qual-
quer tempo, além da possibili-
dade de habilitar essa função a
partir de 90% da leitura, ampli-
ando a autonomia do usuário
na gestão dos empréstimos.
(Agência Brasil)
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A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou na quarta-feira (22) o uso
do medicamento Mounjaro para
tratar diabetes tipo 2 em crian-
ças a partir de 10 anos. Até en-
tão, a indicação era apenas para
uso adulto. 

Em nota, a Anvisa informou
que as demais indicações do me-
dicamento permanecem para uso
adulto. “A única mudança foi a
ampliação da população-alvo
para tratamento de diabetes, que
era apenas de uso adulto e agora
passa a ser de uso pediátrico”.

O Mounjaro é um dos diver-
sos medicamentos da classe dos
agonistas do receptor GLP 1, po-
pularmente conhecidos como
canetas emagrecedoras.

Manipulação
Na próxima semana, a direto-

ria colegiada da Anvisa discute
uma proposta de instrução nor-
mativa sobre procedimentos e
requisitos técnicos que tratarão
da manipulação de canetas ema-
grecedoras.

A nova norma fará parte de

Anvisa aprova
Mounjaro para

criança e adolescente
com diabetes tipo 2

um conjunto de estratégias que
integram o plano de ação anun-
ciado no último dia 6, composto
por medidas regulatórias e de fis-
calização relacionadas a esse tipo
de medicamento.

Grupos de trabalho
Na semana passada, a agên-

cia publicou portarias que criam
dois grupos de trabalho para dar
suporte à atuação da autarquia
no controle sanitário e garantir a
segurança de pacientes que uti-
lizam canetas emagrecedoras.

O primeiro grupo, formaliza-
do pela Portaria 488/2026, será
formado por representantes do
Conselho Federal de Farmácia
(CFF), do Conselho Federal de
Medicina (CFM) e do Conselho
Federal de Odontologia (CFO).

Já a Portaria 489/2026 institui
o segundo grupo, que vai acom-
panhar e avaliar a implementa-
ção de um plano de ação pro-
posto pela Anvisa e subsidiar a
tomada de decisão da diretoria
colegiada a partir da proposi-
ção de medidas de aprimora-
mento. (Agência Brasil)
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Inscrições para vagas remanescentes
do Fies vão até 29 de abril

Estão abertas as inscrições
para o processo seletivo das vagas
remanescentes do Fundo de Finan-
ciamento Estudantil (Fies) referen-
te ao primeiro semestre de 2026. O
prazo começou na quarta-feira (22)
e segue até o dia 29 de abril.

A inscrição é gratuita e deve
ser feita na página do programa
no Portal Único de Acesso ao
Ensino Superior do Ministério da
Educação (MEC).

O edital com as regras foi pu-
blicado pelo MEC no dia 6 de abril.

O resultado será divulgado no
dia 7 de maio. Nos dias 8 a 11 de
maio, os pré-selecionados deve-
rão validar as informações na pró-
pria instituição de ensino superi-
or para a qual se candidataram, por
meio da entrega física ou digital
da documentação exigida.

O Fies tem chamada única e
lista de espera. Os estudantes
que não forem pré-selecionados
estarão automaticamente na lista
de espera para preenchimento
das vagas não ocupadas, obser-
vada a ordem de classificação. A
pré-seleção da lista de espera
ocorrerá de 15 a 29 de maio.

Fies
Com o objetivo de promover

a inclusão educacional, o progra-
ma federal financia, desde 2001,
a graduação em instituições de
educação superior privadas com
avaliação positiva no Sistema
Nacional de Avaliação da Educa-
ção Superior (Sinaes).

São dois processos seletivos
regulares, um para o primeiro se-
mestre e outro para o segundo se-
mestre do ano letivo, além de sele-
ções para vagas remanescentes.

Requisitos
Os candidatos em obter o fi-

nanciamento estudantil devem
atender aos seguintes requisitos:

Participação em uma das edi-
ções do Exame Nacional do Ensi-
no Médio (Enem), a partir de 2010;

Média aritmética das notas
nas cinco provas igual ou supe-
rior a 450 pontos;

Nota na redação superior a zero;
Renda familiar mensal bruta

por pessoa de até três salários
mínimos;

Condições de atingir a frequên-
cia mínima exigida para o primeiro
semestre de 2026 no curso escolhi-
do, que é de 70% de presença.

A classificação no processo
seletivo do Fies seguirá a ordem
decrescente das notas obtidas

pelos candidatos no Enem, com
prioridade para os candidatos que
não concluíram o ensino superior
e/ou não foram beneficiados pelo
financiamento estudantil.

É vedada a concessão de
novo financiamento do Fies a
candidatos que não tenham qui-
tado o financiamento anterior
pelo Fies ou pelo Programa de
Crédito Educacional ou que se
encontrem em período de utiliza-
ção do financiamento.

Cotas
O edital do processo seletivo

reserva 50% das vagas para o
Fies Social, lançado em 2024 para
reforçar o papel social do finan-

ciamento estudantil. Para concor-
rer, os candidatos devem ter ins-
crição ativa no Cadastro Único
para Programas Sociais do gover-
no federal (CadÚnico) e renda
familiar por pessoa de até meio
salário mínimo.

A modalidade lançada pelo
MEC permite financiamento de
até 100% dos encargos educaci-
onais cobrados pela instituição
de ensino superior.

Também há cotas para pretos,
pardos, indígenas, quilombolas e
pessoas com deficiência, em pro-
porção à população desses gru-
pos em cada estado. Essa reser-
va aplica-se tanto no Fies como
no Fies Social. (Agência Brasil)
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Conferência na Colômbia discute
menor uso de combustíveis fósseis

Representantes de cerca de
60 países e governos locais, po-
vos indígenas, comunidades tra-
dicionais, organizações sociais, ci-
entistas e diplomatas se reunirão
na cidade de Santa Marta, na Co-
lômbia, a partir desta sexta-feira
(24), para a 1ª Conferência Interna-
cional sobre Transição para Lon-
ge dos Combustíveis Fósseis.

O encontro tem como objeti-
vo principal reunir subsídios que
auxiliem na elaboração do Mapa
do Caminho para uma transição
energética, que diminua cada vez
mais a dependência global de
combustíveis fósseis.

Promovida pelos governos
da Colômbia e da Holanda, a con-
ferência funcionará como um es-
paço para aprofundar debates de
forma horizontal e democrática.

“Não se destina a servir como
um órgão de negociação, nem
constitui parte de qualquer pro-
cesso ou iniciativa formal de ne-
gociação, e não se destina a
substituir a Convenção-Quadro
das Nações Unidas sobre Alte-
rações Climáticas [UNFCCC, na
sigla em inglês]”, informam os
organizadores.

A programação prevê deba-
tes organizados em três eixos:

Superação da dependência
econômica,

Transformação da oferta e da
demanda, e

Promoção da cooperação inter-
nacional e diplomacia climática.

Também está prevista a cria-
ção de uma coalizão de países
dispostos a iniciar um processo
concreto de transformação por
meio da troca de experiências e
iniciativas financeiras, fiscais e
regulatórias implementadas naci-
onalmente.

Além de diálogos setoriais, a
programação terá o lançamento
de um Painel Científico para Tran-
sição Energética e uma assem-
bleia de pessoas. A Cúpula de lí-
deres ocorrerá nos dias 28 e 29
de abril, quando a Plenária Geral
será encerrada.

O Mapa do Caminho é uma
proposta brasileira lançada em
novembro de 2025, durante a 30ª
Conferência das Nações Unidas
sobre Mudanças Climáticas
(COP30), em Belém (PA).

Na capital paraense, sem con-
senso para que o tema entrasse
para o documento final da COP30,
80 países apoiaram a ideia de
construir uma estratégia global
para longe dos combustíveis fós-

seis.
Com previsão de entrega em

novembro, até a COP31, em An-
tália, na Turquia, o Mapa do Ca-
minho está em pleno processo de
construção. Atualmente, a presi-
dência brasileira da COP analisa
as contribuições recebidas em
uma chamada pública internaci-
onal, encerrada em 10 de abril.

Passados cinco meses do lan-
çamento da proposta, reafirmaram
o interesse pelo debate países que
juntos representam uma grande
fatia do mercado de combustíveis
fósseis, como Austrália, Canadá,
México, Noruega e a União Euro-
peia. Entre os países que não pre-
tendem participar, estão Estados
Unidos, China e Índia.

Com uma forte mobilização
social favorável à proposta no
Brasil, diversas organizações
apresentaram contribuições.
Desde povos indígenas, até re-
des que representam centenas de
instituições.

Na avaliação do especialista
em Conservação do WWF-Bra-
sil, Ricardo Fujii, a delegação bra-
sileira chega à Conferência de
Santa Marta com a oportunidade
de exercer um papel estratégico
na construção de consensos e na

transformação de iniciativas glo-
bais em ações efetivas.

“Em um momento de instabi-
lidade internacional, a liderança
brasileira pode ajudar a articular
esforços formais e informais, for-
talecendo a cooperação climáti-
ca e entregando respostas con-
cretas para a sociedade”, diz.

A iniciativa da Colômbia, um
dos países que integram o territó-
rio da Amazônia, também foi des-
tacada pelas organizações sociais.

A coordenadora de Oceanos
do Greenpeace Brasil, Mariana
Andrade, considera simbólico
que a primeira conferência inter-
nacional para discutir transição
energética justa aconteça na re-
gião, em um momento em que as
tentativas de exploração de pe-
tróleo na Foz do Amazonas re-
presentam um alerta.

“Explorar petróleo e gás na
Amazônia terá significativas con-
sequências socioambientais locais
e globais, já que o bioma é essen-
cial para manter o equilíbrio climá-
tico do mundo. Em Santa Marta,
esperamos que os países reforcem
a urgência de barrar a expansão da
indústria fóssil na Amazônia antes
que os danos sejam irreversíveis”,
conclui. (Agência Brasil)


